
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LXVII – Nº 092 – QUARTA-FEIRA, 20 DE JUNHO DE 2012 – BRASÍLIA-DF



MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
José Sarney - (PMDB-AP) 
1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy - (PT-SP) 
2º VICE-PRESIDENTE 

   �������	
��
�
�
��������������

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena - (PSDB-PB) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro - (PR-TO)2 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino - (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira - (PP-PI) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 
1º -
�������
�������	
� (PMDB-SC) ��������� 

2º - João Durval - (PDT-BA) 
3ª - Maria do Carmo Alves - (DEM-SE) 

4ª - Vanessa Grazziotin - (PC DO B-AM) 

Doris Marize Romariz Peixoto 
Diretora-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

José Farias Maranhão 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

Claudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal 

Maria Amália Figueiredo da Luz 
Diretora da Secretaria de Ata 

     Zuleide Spinola Costa da Cunha 
Diretora da Secretaria de Taquigrafia 

����������

1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
���������		�
�		���
����������������������
������������
���
�����������
������
��
���
��������
�����
����������
�!����������
"�#�$�%&�����������
�����'��(���)��
�������
���*����
�����	+�		�
�		��
6�����
��		�
�		�������
����8���
��:�������������
������$;$�������
��
�����������������
����<�����������
���$��=

+�����
>�		�
�		���
����������������������
����8���
��:��������������
������
��
����
?�������
����@
�������
��
����!����������	"���(�����������$���)�����
�����'��(���)��
�������
���*����
��������	
�
�		�

LIDERANÇAS
Bloco Parlamentar da Maioria

(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza  (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia  (12)

Líder do PV - 1
Paulo Davim

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT  (22,26)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz

Lídice da Mata  (29,39)

Inácio Arruda
Eduardo Lopes  (37,45)

....................
Líder do PT - 13

Walter Pinheiro  (22,26)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (27)

Lindbergh Farias  (23)

Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia  (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
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2011.
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8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata da 107ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 19 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Waldemir Moka

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 16 horas e 41 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 583, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos, ao município de 
Caxias do Sul - RS pelos 122 anos de sua fundação.

Justificação

Caxias do Sul é um município da Região Sul do 
Brasil, fundado em 20 de junho de 1890, e localizado 
no estado do Rio Grande do Sul. A cidade foi erguida 
onde o Planalto de Vacaria começa a se fragmentar 
em vários vales, sulcados por pequenos cursos de 
água, com o resultado de ter uma topografia bastante 
acidentada na sua parte sul. 

A história de Caxias do Sul começa antes dos 
italianos, ainda quando a região era percorrida por 
tropeiros, ocupada por índios e chamada “Campo 
dos Bugres”. Dois anos após, a sede da colônia do 
Campo dos Bugres recebeu a denominação de Co-
lônia de Caxias.

No dia 1º de junho de 1910 Caxias foi elevada à ca-
tegoria de cidade e, neste mesmo dia, chegava o primeiro 
trem, ligando a região à capital do Estado. Os imigrantes 
eram agricultores, porém, muitos deles possuíam outras 
profissões. Instalaram-se na região, urbanizando-a e dan-
do início a um acelerado processo industrial.

A ocupação por imigrantes italianos, em sua 
maioria camponeses da região do Vêneto ( Itália ), 
deu-se a partir de 1875, localizando-se em Nova 

Milano. Estes, por sua vez, buscavam um lugar me-
lhor para viver. No entanto, encontraram lombardos, 
trentinos e outros. 

Depois de um início cheio de dificuldades e pri-
vações, os imigrantes conseguiram estabelecer uma 
próspera cidade, com uma economia baseada inicial-
mente na exploração de produtos agropecuários, com 
destaque para a uva e o vinho, cujo sucesso se mede 
na rápida expansão do comércio e da indústria na pri-
meira metade do século XX. 

Ao mesmo tempo, as raízes rurais e étnicas da 
comunidade começaram a perder importância no pa-
norama econômico e cultural, à medida que a urbani-
zação avançava, assim, formava-se uma elite urbana 
e a cidade se abria para uma maior integração com o 
resto do Brasil. 

Durante o primeiro governo de Getúlio Vargas 
houve uma séria crise entre os imigrantes e seus pri-
meiros descendentes e o meio brasileiro, quando o 
nacionalismo foi enfatizado e as manifestações cultu-
rais e políticas de raiz étnica estrangeira foram seve-
ramente reprimidas. 

Depois da Segunda Guerra Mundial a situação 
foi apaziguada, e brasileiros e estrangeiros passaram 
a trabalhar concordes para o bem comum. A colo-
nização aconteceu em meio a grandes sacrifícios e 
privações materiais, num meio ambiente ainda em 
larga medida selvagem. Com a escassa ajuda do 
governo, pois quem não trabalhasse, e muito, pas-
saria fome. 

A memória folclórica e a história oficial constru-
ídas na cidade de Caxias do Sul ainda têm por base 
o culto ao trabalho e às virtudes do imigrante italiano, 
e às vezes tendem a ignorar ou minimizar outras con-
tribuições.http://pt.wikipedia.org/wiki/Caxias_do_Sul 
- cite_note-Vita-224 

Isso também se percebe nos trechos históricos 
oferecidos na página da Prefeitura Municipal. Embora 
o italiano tenha sido 90% da população em 1898, não 
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foi só ele quem ergueu a cidade, participando também 
outras etnias, como também nem foi ele o primeiro ha-
bitante da terra, povoada por indígenas desde tempos 
bem remotos. 

A Festa da Uva é a principal festividade de Ca-
xias do Sul, dedicada a celebrar a colonização italia-
na e reavivar as tradições históricas da comunidade. 
Realiza-se a cada dois anos desde 1931, e anima toda 
a cidade em uma variedade de eventos que se desen-
rolam nos quinze dias de sua duração. 

No Parque de Exposições são montados cente-
nas de estandes que apresentam os produtos agrícolas 
típicos da região, naturalmente com destaque para a 
uva, além de outras seções darem uma amostragem 
da atividade local nos setores da culinária, da indús-
tria e do comércio.

Acontecem também shows de música, teatro, 
danças, distribuição gratuita de uva, exposições temá-
ticas, artísticas e históricas, jogos desportivos típicos 
da vida colonial como arremesso de queijo, amassa-
mento de uva com os pés e corrida de tratores, as 
cantinas e vinícolas se abrem para os turistas, mas 
o evento mais marcante é o desfile de carros alegó-
ricos, que ilustram vários aspectos do tema proposto 
para cada edição. 

No desfile aparecem a rainha e as princesas da 
Festa, consideradas verdadeiras embaixatrizes da 
cidade, divulgando-a em outros lugares. Embora os 
imigrantes italianos sejam os protagonistas da Fes-
ta, outras etnias que participaram da construção da 
cidade também são representadas e homenageadas.

Caxias do Sul é hoje, o pólo centralizador da 
região mais diversificada do Brasil, com seus laborio-
sos colonos, seus vastos parreirais, suas vinícolas, 
seu variado parque industrial e um comércio rico e 
dinâmico, o que dá a essa terra uma dimensão ainda 
maior, razão pela qual “Caxias do Sul”, a “Capital da 
Montanha”, a “Pérola das Colônias”, a “Colméia do 
Trabalho” é, por si só, o pólo centralizador da marca 
italiana no sul do Brasil. 

Também na educação, é muito bem representa-
da, desde 1967 pela Universidade de Caxias do Sul, 
núcleo da cultura sistematizada.

O Poder Executivo local é representado pelo Pre-
feito Municipal, José Ivo Sartori, mais seus secretários, 
coordenadores e diretores de status equivalente. 

O governo municipal emprega o sistema do Orça-
mento Participativo, chamado na cidade de Orçamento 
Comunitário, que convoca a população a se integrar 
às discussões e decisões a respeito da distribuição 
das verbas públicas. Entre as atividades contempladas 
na edição de 2010 estão calçamento de ruas (a gran-
de maioria das solicitações), urbanização de praças, 
reforma de escolas, construção de centros comunitá-
rios, quadras de esporte, parques infantis, solução de 
problemas de alagamentos, canalização de esgotos 
e muitas outras.

Para tanto, gostaríamos que o presente voto fos-
se enviado à Prefeitura de Caixas do Sul no seguinte 
endereço: Rua Alfredo Chaves, 1333 - Caxias do Sul 
- RS, 95020-460.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência encaminhará o voto 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Foi encaminhado ao Congresso Nacio-
nal o Ofício nº 10.281, de 2012, do Tribunal Regional 
Federal da Segunda Região, enviando cópia do Re-
latório de Gestão Fiscal referente ao 1º quadrimestre 
de 2012.

São os seguintes o Ofício e a matéria:

 
OFÍCIO Nº T2-OFI-2012/10281

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2012

Assunto: Demonstrativo – Balanço

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, cordialmente, tenho a honra 

de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar o 
Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Fe-
deral da 2ª Região, referente ao 1º quadrimestre de 
2012, publicado no DOU-1 em 29-5-2012, conforme 
determina o art. 118 da Lei nº 12.465 – Lei de Diretri-
zes Orçamentárias, de 12-8-2011.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima. – Raldênio Bonifácio Costa, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A matéria será publicada no Diário do 
Senado Federal de 20 de junho do corrente.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – A Presidência recebeu da Excelentís-
sima Senhora Presidente da República a Mensagem 
nº 64, de 2012-CN (nº 252, de 2012, na origem), en-

caminhando o Projeto de Lei do Congresso Nacional 
nº 16, de 2012-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e 
da Integração Nacional, crédito suplementar no valor 
global de R$ 93.045.987,00 (noventa e três milhões, 
quarenta e cinco mil, novecentos e oitenta e sete re-
ais), para reforço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Nos termos do art. 112 da Resolução 
nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calen-
dário para tramitação do projeto:

Leitura: 19-6-2012
Até 24/6 prazo para publicação e distribuição de avul-

sos;
Até 2/7 prazo para apresentação de emendas;
Até 7/7 prazo para publicação e distribuição de avul-

sos das emendas apresentadas; e
Até 5/8 prazo para apresentação, publicação, distribui-

ção e votação do relatório e encaminhamento do 
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

O projeto vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

A matéria será publicada em avulsos e no Diário 
do Senado Federal de 20 de junho do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Como primeiro orador inscrito, conce-
do a palavra ao nobre Senador, representante do Rio 
Grande do Sul, Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Waldemir Moka, já vim à tribuna 
porque, hoje, nós temos o debate sobre o Parlasul com 
parlamentares argentinos.

Sr. Presidente, na quinta-feira, dia 14 de junho, 
estive na capital do Estado do Paraná, Curitiba, parti-
cipando da abertura do seminário “Sindicalismo Livre 
e Forte”.

O evento foi uma promoção da Coordenação Fe-
derativa de Trabalhadores do Paraná, do Fórum Sindical 
dos Trabalhadores, de federações de outros setores 
de trabalhadores e também contou com o apoio da 
Federação das Indústrias do Paraná.

Na minha palestra, abordei vários temas de in-
teresse dos trabalhadores junto ao Poder Legislativo. 
Falei da contribuição assistencial, projeto de nossa 
autoria, aprovado no Senado e está na Câmara; falei 
da estabilidade de dirigente sindical, projeto de nossa 
autoria, aprovado no Senado e está na Câmara; falei 
do fim do fator previdenciário, que está na Câmara, já 
aprovado no Senado; falei também da política de rea-
juste dos aposentados, que aqui apresentamos, apro-
vamos e que está no Senado; falei também da redução 
da jornada de trabalho, de minha autoria, junto com o 
Senador Inácio Arruda, que está tramitando: um, na 
Câmara, e outro aqui, no Senado; falamos do interdito 
proibitório, que também apresentamos e que está em 
debate aqui, no Senado; do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, que aqui aprovamos, e lá, na Câmara, in-

felizmente, até hoje não foi aprovado esse projeto de 
nossa autoria, que traz benefício para 45 milhões de 
brasileiros; falamos do Estatuto do Motorista, tanto do 
âmbito nacional quanto do transporte internacional.

O evento, Sr. Presidente, terminou na sexta-feira 
com a leitura da “Carta de Curitiba – moção e prin-
cípios”, que passo a apresentar aqui, na tribuna do 
Senado, a pedido dos movimentos sindicais, que no 
Brasil estão gravando esta sessão para depois repro-
duzirem o que aqui for dito mediante os sistemas das 
redes sociais.

Sr. Presidente, considerando que o direito do 
trabalho e o movimento sindical têm sido atacados 
por sucessivas propostas legislativas apresentadas, 
flexibilizadoras dos direitos sociais e dos trabalhado-
res, eles são um atentado à estrutura do sistema dos 
trabalhadores, ou seja, ao sistema confederativo, que 
vai do sindicato, da comissão de fábrica, à federação, 
ao sindicato, à confederação e à própria central. Con-
sequentemente, há o custeio consagrado no texto da 
Constituição. 

Considerando a ocorrência de atos antissindicais, 
praticados por alguns órgãos estatais contra a organi-
zação sindical, na forma de decisões judiciais e de pre-
cedentes normativos, como o de nº 119 e a Orientação 
Jurisprudencial nº 17 do Tribunal Superior do Trabalho, 
bem como as atuações de alguns componentes do 
Ministério Público do Trabalho, contrárias à livre orga-
nização sindical, que inibem os custeios e a vida das 
entidades sindicais; considerando que o conteúdo do 
presente documento decorreu das proposições e dos 
debates ocorridos no seminário Sindicalismo Livre e 
Forte, que deverão se constituir em orientação básica 
às entidades sindicais, bem como se traduzindo no po-
sicionamento do movimento sindical dos trabalhadores 
paranaenses à sociedade brasileira, assim resolvem: 

Primeiro: proclamar que o direito de organização dos 
trabalhadores em sindicato situa-se no rol dos 
direitos humanos fundamentais. Essa premissa 
vem expressa nas diretivas e nos tratados inter-
nacionais, além disso, consagrada na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

O direito de organização é pressuposto ético– 
jurídico e deve nortear a ação de todos os atores so-
ciais da sociedade brasileira, para que respeitem as 
decisões livres e soberanas dos trabalhadores, na 
forma de manter as suas entidades tanto em relação 
ao custeio quanto à sua organização.

Segundo: repudiar todas e quaisquer práticas antis-
sindicais patronais e/ou estatais, manifestadas 
na forma de decisões judiciais e/ou atuação de 
alguns membros do Ministério Público do Trabalho 
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que, de alguma forma, interfira na administração 
dos sindicatos e nas decisões soberanas toma-
das nas assembleias da categoria profissional, 
hipotecando, dessa forma, total apoio ao projeto 
de lei que versa sobre a coibição dos atos an-
tissindicais e da regulamentação das taxas ne-
gociais de proposição dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e Paulo Paim, respectivamente.

Terceiro: produzir dossiê, denunciando os efeitos ne-
fastos do Procedente Normativo nº 119 e a Orien-
tação Jurisprudencial nº 17, do Tribunal Superior 
do Trabalho, e na forma de decisões judiciais e 
da atuação de alguns membros do Ministério 
Público do Trabalho, comprovando violação a 
direito humano, violação a direito humano funda-
mental da liberdade de organização e de custeio 
das entidades sindicais, bem como da indevida e 
ilegal limitação dos direitos da estabilidade dos 
dirigentes sindicais prevista na Súmula 369 do 
Tribunal Superior do Trabalho.

Quarto: incentivar as centrais sindicais e entidades 
internacionais de representação dos trabalha-
dores para que atuem pela imediata apreciação 
da Representação nº 2.739, apresentada perante 
o Comitê de Liberdade Sindical da Organização 
Internacional do Trabalho, que trata dos atos an-
tissindicais praticados pelo Tribunal Superior do 
Trabalho ou por alguns membros do Ministério 
Público do Trabalho, contrários ao sistema de 
custeio decorrente das negociações coletivas 
de trabalho.

Quinto: denunciar perante o escritório da Organiza-
ção Internacional do Trabalho no Brasil os atos 
antissindicais praticados pelo Poder Judiciário 
ou do Ministério Público; enfim, aqueles que se 
prestem a fazer esse papel. 

Ainda, Sr. Presidente, para que se preste as-
sessoramento técnico aos referidos órgãos estatais, 
visando a não se adequarem às diretrizes da Organi-
zação Internacional do Trabalho e para que se modi-
fique a ação judicial estatal, inibidora do custeio das 
entidades sindicais.

Sexto: apresentar ao Presidente do Supremo Tribunal 
Federal estudo sobre o Precedente Normativo nº 
119 e a Orientação Jurisprudencial nº 17, do Tri-
bunal Superior do Trabalho, postulando realização 
de audiência pública sobre o alcance e os efeitos 
do arts. 5º, XX, e 8º, V, de nossa Constituição, no 
temário acerca do direito de livre organização e da 
possibilidade de custeio das entidades sindicais, 
bem como requerendo providências correcionais 
ante o flagrante descumprimento das diretrizes 

do Supremo Tribunal Federal, praticadas pela in-
terpretação jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho, expressa nos referidos precedentes.

Sétimo: denunciar violação ao direito de organização 
dos trabalhadores na Comissão de Direitos Hu-
manos da Câmara dos Deputados e do Sena-
do Federal, por prática antissindical do Tribunal 
Superior do Trabalho, expresso no Precedente 
Normativo nº 119 e na Orientação Jurispruden-
cial nº 17 e por membros do Ministério Público 
do Trabalho, com ações inibidoras do custeio 
das entidades sindicais da indevida e ilegal limi-
tação dos direitos da estabilidade de dirigentes 
sindicais, previstas na Súmula nº 369 do Tribunal 
Superior do Trabalho.

Oitavo: denunciar, na Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, violação ao direito de organi-
zação, materializada na prática antissindical do 
Tribunal Superior do Trabalho (PN nº 119 e OJ 
nº 17) e por membros do Ministério Público do 
Trabalho com ações que restrinjam o direito de 
custeio das entidades sindicais, bem como da 
indevida e ilegal limitação do direito de estabili-
dade de dirigentes sindicais, prevista na Súmula 
nº 369 do Tribunal Superior do Trabalho.

Nono: p���������������������������������������������ropor ao Tribunal Superior do Trabalho reali-
zação de audiência pública, com o propósito de 
rediscutir os termos do Precedente Normativo 
nº 119 e a Orientação Jurisprudencial nº 17 da-
quele Tribunal, bem como da indevida e ilegal 
limitação do direito de estabilidade de dirigentes 
sindicais, prevista na Súmula n° 369 do Tribunal 
Superior do Trabalho.

Décimo: propor ao Ministério Público do Trabalho re-
alização de evento nacional conjunto, com a fi-
nalidade de reduzir as divergências acerca dos 
entendimentos e aplicabilidade das orientações 
da Conalis – Coordenadoria da Liberdade Sindi-
cal, acerca dos aspectos de gestão das entida-
des sindicais e do seu respectivo dia a dia, sua 
organizaçao e seu custeio.

Décimo Primeiro: defender a ultratividade da vigência 
das normas coletivas, em especial naquelas que 
dizem respeito ao custeio das entidades sindi-
cais e de todos os direitos irrenunciáveis dos 
trabalhadores.

Décimo Segundo:������������������������������������ indicar ao Coletivo Jurídico da Co-
ordenação Federativa dos Trabalhadores e do 
Fórum Sindical dos Trabalhadores quanto à ne-
cessidade de formação de banco de dados con-
tendo informações doutrinárias e jurisprudenciais 
sobre temas de interesse dos trabalhadores e 
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das entidades sindicais e de atos antissindicais 
e, naturalmente, em defesa dos trabalhadores.

Décimo Terceiro: reativar o Fórum Sindical Paraná, de 
composição bipartite, dialogando as pautas con-
vergentes entre o sindicalismo de trabalhadores 
e o sindicalismo patronal, buscando dar termo 
aos encaminhamentos.

Décimo Quarto: conclamar a unidade das organiza-
ções sindicais na defesa do sindicalismo livre e 
forte, sem a interferência estatal, pugnando pela 
defesa intransigente do seu custeio e da defesa 
dos direitos dos trabalhadores, e que eventos 
desta natureza sejam realizados nacionalmente, 
visando à difusão e à ampliação do tema, aqui 
por mim discorrido.

Feito o registro, peço, respeitosamente, que a 
Carta de Curitiba entre nos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, ainda aproveitando esses nove 
minutos, quero também falar de um outro tema que 
está ligado, Senador Waldemir Moka, diretamente a 
V. Exª. Trata-se de um projeto de V. Exª, que eu quero 
aqui elogiar, a pedido, inclusive, de inúmeros internau-
tas, daqueles que usam a rede social. 

Sr. Presidente Waldemir Moka, neste registro, 
quero falar sobre um tema que diz respeito a uma 
parcela da população que nos é muito querida: os 
nossos idosos.

Quando o Estatuto do Idoso foi construído, um 
dos pontos da nossa preocupação foi quanto, natural-
mente, aos idosos. Só poderia ser.

O Título IV do Estatuto trata da prática de aten-
dimento ao idoso e nele constam: as linhas de ação 
da política de atendimento, os requisitos exigidos das 
entidades de atendimento, as infrações administrativas 
a serem aplicadas e a apuração judicial de irregulari-
dades em entidade de atendimento.

A taxa de natalidade do País vem diminuindo, en-
quanto que o crescimento da população idosa aumen-
ta ano a ano. O País precisa estar atento e, por isso, 
preparado para suprir as demandas dessa faixa etária. 

Aí que eu entro no projeto de V. Exª. Não sabia 
que V. Exª estaria presidindo hoje. Achei até que V. Exª 
estaria na Rio+20.

Nesse sentido, o PLS nº 284/2011, de autoria do 
Senador Waldemir Moka, que dispõe – de forma corre-
ta, adequada e precisa – sobre o exercício da profissão 
de cuidador de idoso, representa um grande avanço 
para aqueles que têm idade mais avançada.

A Senadora Marta Suplicy, Relatora do projeto, 
apresentou seu parecer totalmente favorável, e em 1º 
de junho passado foi, inclusive, realizada uma audiên-
cia em São Paulo para debater o seu projeto.

Sr. Presidente, o Ministério da Saúde, por meio 
da Secretaria de Atenção à Saúde e da Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, editou, 
em 2008, o Guia Prático do Cuidador.

O Guia define, assim, o cuidador de idoso:

Cuidado significa atenção, precaução, 
cautela, dedicação, carinho, encargo e res-
ponsabilidade.

Cuidar é servir, é oferecer ao outro, em 
forma de serviço, o resultado de seus talen-
tos, preparo e escolhas; é praticar o cuidado 
[com o idoso].

Cuidar é também perceber a outra pes-
soa como ela é, como se mostra, seus gestos 
e falas, sua dor, sua limitação.

Percebendo isso, o cuidador tem condi-
ção de prestar o cuidado de forma individua-
lizada, a partir de suas ideias, conhecimentos 
e criatividade, levando em consideração as 
particularidades e necessidades da pessoa 
a ser cuidada.

Esse cuidado deve ir além dos cuidados 
com o corpo físico, pois além do sofrimento 
físico decorrente de uma doença ou limitação, 
há que se levar em conta as questões emo-
cionais, a história de vida, os sentimentos e 
emoções da pessoa a ser cuidada.

Esse guia prático, senhoras e senhores: 

– orienta os cuidadores em relação à equipe de saú-
de e à família;

– dá dicas de exercícios para o cuidador;
– aponta serviços disponíveis e direitos do cuidador 

e da pessoa cuidada;
– aborda a questão do Benefício de Prestação Con-

tinuada da Assistência Social (BPC), dos bene-
fícios previdenciários, da legislação importante, 
dos órgãos de direitos, da rede de apoio social;

– trata dos cuidados no domicílio para pessoas aca-
madas ou com limitações físicas;

– trata da questão da higiene, por exemplo: como 
proceder no banho de chuveiro com auxílio do 
cuidador, como proceder no banho na cama, ou 
em relação às assaduras, às feridas na boca e 
assim por diante;

– aponta também os dez passos para uma alimentação 
saudável e fala sobre a dificuldade para engolir 
e sobre a alimentação por sonda (dieta enteral).

Enfim, é um guia muito bem-elaborado, que dá 
suporte aos cuidadores em diversas questões típicas 
da profissão.
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Para finalizar, vou deixar, aqui, um pensamento 
do Frei Leonardo Boff sobre esse tema de que V. Exª 
é o autor, Senador Waldemir Moka, que consta do ma-
nual do cuidador do Ministério da Saúde.

Diz ele:

Tudo que existe e vive precisa ser cuida-
do para continuar existindo. Uma planta, uma 
criança, um idoso, o planeta Terra. Tudo o que 
vive precisa ser alimentado. Assim, o cuida-
do, a essência da vida humana, precisa ser 
continuamente alimentado. O cuidado vive do 
amor, da ternura, da carícia e da convivência.

Senador Waldemir Moka, fiz questão de comen-
tar o seu projeto, com algumas iniciativas do Ministério 
da Saúde, porque ele regulamenta a profissão e quem 
sabe se não é essa a profissão do futuro de muita 
gente? É claro que não de todos, mas de muita gente.

Vai ser uma grande profissão, e teremos, quem 
sabe, milhares e milhares de cuidadores de idosos, 
porque a tendência nossa, que já estamos, como no 
meu caso, numa idade avançada – vou me referir ao 
meu caso, já que estou com mais de 60 –, é precisar, 
no futuro, de cuidadores de idosos.

Se Deus quiser e se eu tiver condições, quero 
ter um profissional que possa dar atendimento a mim 
e a outros tantos idosos, no envelhecimento, que é 
natural, e nas deficiências que vamos adquirir pelo 
resto da nossa vida. 

Por fim, Sr. Presidente, nestes últimos três minu-
tos, quero deixar registrado que, amanhã, 20 de junho, 
os funcionários do Ministério das Relações Exteriores 
vão entrar em greve em todo o País. A expectativa é a 
de que o movimento tenha a adesão dos assistentes 
de chancelaria, oficiais de chancelaria e diplomatas. 
Os funcionários locais do Ministério das Relações Ex-
teriores, que atuam no mundo todo, também preten-
dem aderir ao movimento com um dia de paralisação.

Esses empregados, os contratados locais, repre-
sentados no Brasil pela Aflex, Associação dos Funcio-
nários Locais do Ministério das Relações Exteriores 
no Mundo, são servidores brasileiros ou estrangeiros 
que atuam em missão diplomática em diversos países.

Sr. Presidente, o movimento reivindica revisão 
salarial com o intuito de recompor perdas históricas 
dos últimos 25 anos e valorização das atividades exer-
cidas pela categoria.

Quero salientar que o movimento grevista é ins-
trumento legal, legítimo e natural; um dispositivo de-
mocrático, assegurado pelo art. 9º da Constituição 
Federal em qualquer parte do mundo.

Nesse sentido, faço um apelo ao Itamaraty e à 
Presidência da República, para que abram as nego-

ciações, que se reúnam com as entidades no sentido 
de chegarem a um consenso diante do impasse.

Aproveito a oportunidade para reafirmar a neces-
sidade de se estabelecer um marco legal que traga pro-
teção trabalhista e previdenciária para os empregados 
locais das embaixadas ao redor do mundo.

Hoje, esses empregados do Itamaraty vivem em 
um limbo jurídico – digo isto porque fiz duas audiências 
públicas antes de vir à tribuna –, uma situação inusitada 
por falta de regulamentação com regras mais claras.

Nesse sentido, faço também um apelo para que 
o projeto do cuidador se mantenha um canal aberto, 
direto, com vista a uma melhor regulamentação das 
atividades, incluindo a discussão de uma política sa-
larial, critérios de promoção e aposentadorias dignas.

Ao terminar, solicito ao Ministério de Relações 
Exteriores que estabeleça uma mesa de negociação 
com os líderes dos trabalhadores, para sairmos des-
se impasse, que se estende por quase três décadas, 
infelizmente.

Agradeço a V. Exª. Fiquei os 20 minutos, mas fiz, 
na íntegra, os meus três pronunciamentos.

Meus cumprimentos a V. Exª, mais uma vez, pelo 
projeto de cuidador do idoso, tão importante para todo 
aquele que se preocupa com o bem de todo o nosso 
povo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo ao Senador Paulo Paim, 
a iniciativa foi da Drª Maria Júlia, minha assessora ju-
rídica, e contou com a colaboração da Drª Tânia Ga-
rib, que é a nossa Secretária de Ação Social do Mato 
Grosso do Sul. Hoje foi relatado pela ilustre Senadora 
Marta Suplicy, e realmente teve uma repercussão e um 
alcance... Espero seja aprovado para que possamos 
regulamentar essa profissão tão importante que é a 
do cuidador de idoso.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Parabéns 

a V. Exª e a toda sua equipe.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Concedo a palavra, como orador ins-
crito, ao Senador Acir Gurgacz, representante do nos-
so Estado de Rondônia e Presidente da Comissão de 
Agricultura do Senado.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos ami-
gos que nos acompanham pela TV Senado e que nos 
ouvem pela Rádio Senado, inicialmente, quero fazer 
uma colocação sobre a questão da transposição dos 
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servidores de Rondônia para os quadros da União. 
Essa novela já vem se arrastando desde 2009.

Na semana passada, tivemos aqui em Brasília a 
visita de mil servidores que vieram do Estado de Ron-
dônia. Ficaram dois dias na estrada para vir, mais dois 
dias para voltar, e três dias aqui em Brasília. Tivemos 
audiência com a Ministra Miriam Belchior, com o Mi-
nistro Gilberto Carvalho e com o Ministro Adams, da 
AGU, para resolver de uma vez por todas a questão 
da transposição dos servidores.

Hoje, esse processo está na AGU. Quero pedir 
encarecidamente ao nosso amigo, Ministro Adams, 
que nos ajude e libere esse processo, para que o Mi-
nistério do Planejamento possa, em definitivo, colocar 
essa normatização para funcionar e fazer, de fato, da 
transposição uma realidade. É uma novela que vem 
se arrastando há muito tempo.

Portanto, fica aqui o nosso pedido, encarecida-
mente, para que a nossa Ministra Miriam Belchior possa 
resolver essa questão o mais breve possível.

Também, com relação à BR-364, nós conversa-
mos hoje pela manhã com o Tarcísio, Diretor-Executivo 
do Dnit, e colocamos nossa preocupação com relação 
à manutenção da BR-364 e a restauração da BR. A 
restauração está em processo licitatório, mas, quanto 
à manutenção, foi desclassificada a empresa Delta 
em função da sua incompatibilidade de poder fazer 
contrato com o Governo. E me diz o ex-Capitão Tarcí-
sio, que está na reserva e hoje é Diretor-Executivo do 
Dnit, que já foi convocada a segunda empresa para 
dar sequência ao trabalho.

É um trabalho de manutenção que se faz neces-
sário neste momento, enquanto não se conclui o pro-
cesso licitatório para a restauração ou a reconstrução 
da BR-364 como um todo.

Então, fica aqui o nosso agradecimento também 
ao Dnit, que prontamente toma a decisão e convoca a 
segunda empresa colocada para iniciar o trabalho de 
recuperação ou de manutenção da BR, enquanto se 
faz o processo licitatório.

Mas o assunto que me traz hoje a esta tribuna é 
com relação ao ensino. Educar é investir na formação 
do ser humano. Investimento este que tem retorno 
assegurado no médio e longo prazo. ��������������Quando nos de-
paramos com uma criança, é comum perguntarmos a 
ela o que ela quer ser quando crescer. Muitas vezes, 
nos surpreendemos com as respostas decididas. Mas 
é comum também não recebermos resposta alguma 
ou aumentarmos ainda mais a dúvida sobre a escolha 
pessoal ou profissional dessa criança.

De fato, a infância é uma fase de muitas incerte-
zas, mas o certo é que quanto mais cedo educarmos 
nossos filhos sobre os princípios morais e éticos, os 

valores familiares e religiosos, as habilidades esporti-
vas, artísticas ou profissionais, muito mais cedo essa 
criança terá ela mesma as respostas para suas dúvi-
das e um caminho definido para seguir adiante em sua 
juventude e vida adulta. Portanto, é na tenra idade da 
infância que temos que dar condições para que essa 
criança seja um adulto realizado em todas as suas 
aspirações pessoais e profissionais.

Essa tarefa começa em casa e é completada em 
nossas escolas, nos grupos de trabalho, nas ativida-
des esportivas e culturais, nos centros comunitários e 
nos espaços de lazer. Esses espaços são de funda-
mental importância na formação da cidadania, mas o 
mais importante deles, sem dúvida, é a escola. Cabe 
à escola formar cidadãos que possam refletir sobre os 
seus atos e sobre os acontecimentos a sua volta. Pes-
soas conscientes de seus direitos e deveres e capazes 
de compreender os processos econômicos e políticos 
que fazem parte do nosso País.

Reforço que a família e a comunidade são agen-
tes importantes na formação do cidadão, porém, nos 
últimos anos, essa tarefa ficou entregue quase que 
exclusivamente às escolas, com todas as suas de-
ficiências estruturais, metodológicas e como espaço 
de construção do saber. A minha preocupação tem 
sido muito grande a esse respeito. Convivendo com 
as crianças, percebendo o comportamento dos es-
tudantes das escolas públicas e privadas por onde 
temos feito palestras de prevenção ao uso de drogas 
e promoção da saúde, ou mesmo acompanhando as 
pesquisas de nossos acadêmicos, de professores, 
de pesquisadores e de militantes de nosso Partido, o 
PDT, constatamos que a escola tem sido um ambiente 
onde as desigualdades sociais se refletem de forma 
muito contundente sobre as crianças, reproduzindo e 
ampliando o ambiente competitivo e excludente que 
temos na sociedade que queremos transformar.

Ora, se trabalhamos por uma sociedade mais jus-
ta, igualitária, cooperativa, desenvolvida e sustentável, 
temos que iniciar essa transformação social pela escola. 
Se não fizermos isso, a escola será mera reprodução 
da sociedade que temos, e jamais teremos uma Na-
ção desenvolvida, sem pobreza e com proteção am-
biental, apenas para ficarmos nos valores dessa nova 
sociedade sustentável que buscamos e que estamos 
discutindo como alcançá-la na Rio+20, a Conferência 
da ONU para o Desenvolvimento Sustentável. Inverter 
essa lógica de reprodução de um modelo ultrapassado 
de ensino sempre foi uma de minhas principais preocu-
pações, principalmente ao assumir uma função pública.

Quando assumi a Prefeitura Municipal de Ji-Pa-
raná, Sr. Presidente, em Rondônia, no ano 2000, tive 
como foco a melhoria da educação básica no Muni-



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  26879 

cípio e percebi o quanto é difícil, quase utópico, con-
cretizar essa mudança. Os Municípios, sozinhos, não 
possuem capacidade financeira para realizar todas as 
mudanças necessárias. Mas não desistimos, fomos 
à busca de parceiros, de profissionais imbuídos pelo 
amor à educação para que juntos pudéssemos inovar 
e avançar na promoção de um ensino que realmente 
preparasse a criança para sua vida adulta, para que 
ela se tornasse, de fato, um cidadão apto a tomar as 
melhores decisões para sua vida.

Encontramos como grandes parceiros o Institu-
to Ayrton Senna, a Fundação Pitágoras, a Fundação 
Banco do Brasil e diversos profissionais abnegados 
que nos auxiliaram muito na gestão das escolas, pro-
porcionando a capacitação dos profissionais de todo o 
ensino básico do nosso Município de Ji-Paraná.

As melhorias na educação exigem novas postu-
ras do profissional da educação. Todos eles carecem 
do reconhecimento do seu trabalho, de assistência 
pedagógica e, sobretudo, do respeito da sociedade, 
além, é claro, de salário digno.

Uma educação de qualidade exige espaço físico 
adequado, atraente, capaz de proporcionar à criança 
o conforto necessário que auxilie seu bem estar. Uma 
educação de qualidade exige tempo e exige a uni-
versalização de conteúdos, de práticas pedagógicas 
em sala de aula e também de atividades extrassala, 
contemplando-se o enriquecimento cultural diversifica-
do. Para tal, nada melhor que a educação de período 
integral. A escola ideal, com atendimento médico e 
odontológico, merenda escolar balanceada, acompa-
nhamento psicopedagógico, bibliotecas, laboratórios, 
práticas esportivas. Essa é a escola que desejamos 
para os nossos filhos, para os nossos netos, para todos 
os filhos da Nação brasileira, indistintamente da região 
em que residam ou do nível social a que pertençam.

Vivemos em um país rico pela extensão territorial 
e pelas diversidades de produção, país esse formado 
por uma rica miscigenação, que nos traz uma cultura 
diversificada, oriunda dos povos nativos e dos imigran-
tes, que escolheram o Brasil para habitarem e forma-
rem suas famílias. Podemos resumir que temos vários 
Brasis dentro do nosso Brasil, várias Amazônias den-
tro da nossa Amazônia. Porém, essas diferenças não 
podem pesar, de modo que nosso povo seja educado 
diferentemente ou de maneira desigual, de região para 
região, de situação financeira para situação financeira. 
Como Senador, tenho a responsabilidade de contribuir 
para o desenvolvimento e para o crescimento igualitário 
da população do nosso País, e não consigo enxergar 
outro caminho senão o de uma verdadeira revolução 
da educação brasileira.

Baseado nesse anseio de proporcionar melhorias 
na formação de nossas crianças, adolescentes e jovens 
estudantes, solicitei, como Líder do PDT no Senado, a 
formação de uma comissão especial no Partido, para 
estudarmos, com muita responsabilidade, esse assun-
to, mas também com metas e objetivos concretos, uma 
vez que a bandeira do PDT é a educação para todos.

Entendo que é chegado o momento de o Partido 
se reunir, de fato, em torno dessa causa e, a partir da 
massa crítica formada pelas contribuições teóricas e 
de vida de figuras como Leonel Brizola e Darcy Ribei-
ro e também de nosso companheiro e educacionista, 
o Senador Cristovam Buarque, partirmos para uma 
intervenção pragmática na política educacional bra-
sileira. Precisamos sair do papel para a prática, das 
ideias para as ações e construir uma política de alian-
ças para uma revolução pela educação, como cita o 
senador Cristovam Buarque em seu livro A Revolução 
Republicana na Educação:

Atualmente no Brasil, a escola é a grande 
fábrica da desigualdade. Por isso, o caminho 
para a revolução está na educação. Uma edu-
cação que trate todas as crianças como bra-
sileiras, e todos os brasileiros como cidadãos. 
Uma educação que seja responsabilidade da 
União, e não mais de Estados e Municípios, 
e que independa da vontade dos prefeitos e 
da renda das famílias. Uma educação que crie 
o único capital necessário para o desenvolvi-
mento no século XXI: o capital conhecimento. 

Necessitamos alcançar esse objetivo porque so-
mente assim poderemos dizer que o real desenvolvi-
mento chegou ao nosso País. Desta maneira, garan-
tiremos às gerações futuras condição digna, estável 
e comparativamente do mesmo nível dos países con-
siderados como desenvolvidos.

Sigamos o exemplo de outros países, como a 
Coreia do Sul, que, com mudanças estratégicas, con-
seguiram revolucionar o sistema educacional, melho-
rando significativamente o nível de aprendizagem. Pe-
dimos que os olhos estejam voltados à desigualdade 
abismal, para a comparação internacional, às causas 
das tragédias e suas consequências.

Vamos buscar estratégias e propor um novo tra-
balho educacional para a nossa Nação, buscando ver 
os resultados a curto, médio e longo prazo. Não dese-
jamos ficar só nas palavras, mas, sim, partir para uma 
dinâmica de trabalho que traga realmente profundas 
mudanças.

A nossa proposta nessa comissão do PDT é que 
possamos estudar detalhadamente as situações men-
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cionadas no livro do Senador Cristovam Buarque e a 
melhor maneira de colocá-las em prática.

Só para citar algumas mudanças, precisamos 
começar pela transferência da responsabilidade pela 
educação de base para o Governo Federal; criar a car-
reira nacional do magistério; definir padrões nacionais 
para todas as escolas brasileiras, universalisando a 
educação de base; criar a escola de período integral; 
melhorar a infraestrutura das escolas; valorizar muito, 
formar bem, avaliar sempre, motivar constantemente 
e cobrar respeito pelo professor da carreira profissio-
nal, entre outras.

Lutar pela melhoria da educação é lutar por um 
país mais justo, mais digno, que atenderá aos anseios 
da sua população. Com certeza, não só estaremos 
propiciando condições de melhor aprendizagem, mas, 
consequentemente, estaremos colhendo frutos em to-
das áreas da vida do nosso povo. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, espero 
que esta não seja somente a bandeira do PDT, mas 
a bandeira de todos os brasileiros. Vamos olhar o fu-
turo e enxergar um Brasil realmente igual para todos, 
vamos contemplar jovens desejosos de abraçarem o 
magistério como profissão e que seus pais sintam-se 
orgulhosos pela escolha profissional dos filhos.

Acredito que essa seja uma luta de todos nós 
Senadores, Sr. Presidente, mas também uma luta 
do nosso Partido, o PDT. Iniciamos um trabalho para 
debater esse assunto internamente. Formamos uma 
comissão para debater o ensino básico em nosso 
País. Vamos apresentar à nossa Presidenta Dilma e 
ao nosso Ministro Mercadante sugestões alternativas 
para contribuir no processo de ensino dos nossos alu-
nos, das nossas crianças, contribuir para a formação 
de nossos jovens. 

Esse é o sentimento do nosso Partido, esse é o 
trabalho que o PDT começa a fazer, aqui, na comissão 
do PDT no Senado Federal, para dar a sua parcela de 
contribuição para o desenvolvimento e para o cresci-
mento de nosso Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecemos ao Senador Acir Gurgacz 
por sua preocupação com a educação. 

Senador, dei aula durante quinze anos e acho que, 
realmente, este País precisa de propostas urgentes. 
Agrada-me muito a proposta do Senador Cristovam 
Buarque de que a União tome conta do ensino básico. 
É uma alternativa importante. 

Estive ontem com o Governador André Pucci-
nelli. Aliás, quero parabenizar o Governador e o Mato 
Grosso do Sul, que foi o Estado que mais investiu em 
educação no ranking nacional. Além disso, o Governa-

dor está premiando os primeiros, segundos e terceiros 
lugares de cada série das escolas com tablets e net-
books, como forma de estimular os alunos a estuda-
rem cada vez mais. Parabéns pelo discurso de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com a palavra o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Antes, porém, Senador, permita-me 
informar que a Presidência designa a Senadora An-
gela Portela Relatora revisora da Medida Provisória 
nº 560, de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Waldemir Moka, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, o que se ouve e o que se vê na 
imprensa, inclusive aqui no Senado, com muita razão, 
são notícias sobre o evento da Rio+20. Aliás, o Senado 
publicou, na revista Em Discussão, uma matéria muito 
bonita, cuja chamada de capa é “Rio+20, em busca de 
um mundo sustentável”. Aí se diz: “Senado contribui 
para que a Conferência da ONU aponte caminhos para 
conciliar desenvolvimento e meio ambiente”.

Senador Moka, nós, que somos médicos, ficamos 
até certo ponto perplexos com o fato de que se gaste 
tanta energia, da ONU, de tantas nações, na discus-
são de um tema que parece muito complexo, mas que, 
na verdade, não é. Usam-se, inclusive, mistificações, 
como, por exemplo, que está praticamente desmentida 
essa história de aquecimento global provocado pelo 
ser humano, como se a Terra não tivesse períodos cí-
clicos próprios em função da posição de seu eixo, em 
função de sua trajetória em torno do sol. A Terra já foi 
gelada, só havia gelo. Houve a deglaciação e, em fun-
ção disso, surgiu o homem.

Demonizam-se certas regiões como, por exem-
plo, a Amazônia, o Pantanal; demonizam-se essas 
regiões e a quem mora lá como os provocadores do 
aquecimento global, os poluidores do meio ambiente, 
quando, na verdade, nós sabemos que os poluidores 
do meio ambiente são as grandes cidades, são os 
grandes países. Eu nunca ouvi uma matéria dizer que 
os aviões poluíssem a atmosfera, e quando você vê 
um avião passar no céu vê-se o rastro do combustível 
queimado que fica. Mas esses são debates em que 
os cientistas hoje já estão mostrando que tem muita 
balela no meio. Quanto às calotas de gelo, que diziam 
que estavam acabando, neste ano, confirmou-se que 
estão aumentando.

O que é mais importante e a que eu quero me 
apegar aqui, justamente como médico, são os compro-
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missos chamados pela ONU de Declaração ou Obje-
tivos do Milênio, que, sim, têm que ser perseguidos. E 
não são só sobre o meio ambiente; são oito objetivos:

O primeiro objetivo – como médico, vamos pen-
sar nisso – é erradicar a extrema pobreza e a fome. 
É isso que leva a pessoa a adoecer, é isso que leva 
a pessoa, muito mais do que poluição, a ter doenças. 
E atingimos essa meta? O mundo atingiu? Esses são 
objetivos mundiais, e existem países no mundo que dá 
pena de se ver e que são mostrados na televisão. Por 
sinal, um dia desses eu vi a contradição de uma au-
toridade eclesiástica sentada em um trono de ouro e, 
do outro, lado meninos morrendo de fome na Etiópia. 
Mas não precisa ir à Etiópia para ver crianças morrendo 
de fome; há aqui nas periferias das grandes cidades 
ou nos nossos interiores da Amazônia e do Norte. Há 
uma concepção falsa de quem vive na Amazônia – os 
índios e os não índios – estão no paraíso, têm comida 
que se pega com a mão, peixe que se pega até com a 
mão e que ninguém, portanto, passa fome lá, o que é 
uma mentira! Há desnutrição e profunda na Amazônia;

Segunda meta: universalizar a educação primá-
ria. Aqui está dito “primária”, fundamental, portanto. O 
Brasil disse que já universalizou, que não tem mais 
ninguém fora da escola, mas o problema é o seguin-
te: em que escola? Busca-se contornar um problema 
fundamental – para ser redundante – do ensino funda-
mental público fazendo o quê? Cotas para alunos que 
estudam nas escolas públicas. Então, se estudam em 
escola ruim têm uma cota para entrar sem o aperto do 
vestibular. É tapar o sol com a peneira.

Depois, vem o terceiro item: promover a igual-
dade entre sexos e a autonomia das mulheres. Nesse 
campo, pelo menos, o Brasil tem avançado; mas vamos 
ver o que acontece em certos países mundo afora, em 
que as mulheres são obrigadas a viver em situações 
subumanas. Ontem ou anteontem vi, na televisão, um 
país onde as mulheres são obrigadas a engordar para 
ficarem bonitas. E são obrigadas a uma série de outros 
traumatismos. Então, estamos longe, em termos mun-
diais – já que isso aqui é uma conferência da ONU –, 
de atingir a esse objetivo.

Reduzir a mortalidade na infância. O Brasil tem 
reduzido, mas ainda em um ritmo muito precário, muito 
precário mesmo! 

O quinto: melhorar a saúde materna. A mortali-
dade materna no Brasil também decaiu, mas ainda é 
triste e vergonhoso o índice de mortalidade materna. 
Estamos longe, portanto, de atingir a meta.

Combater HIV, Aids, malária e outras doenças. 
O Brasil até que está bem na parte da AIDS, tem um 
bom programa que está até sendo imitado. Mas, e a 
malária? Em alguns Estados caiu o índice de malá-

ria. Qual o remédio para malária, Senador Waldemir 
Moka? É o mesmo de quando eu estava nos bancos 
escolares, há 50 anos. Qual a vacina contra a malária? 
Não tem. Sabem por quê? Porque a Malária não dá em 
países desenvolvidos, não dá nos Estados Unidos, não 
dá no Canadá, não dá na Europa. Portanto, por que 
os laboratórios investirão em pesquisar vacina contra 
a malária? Nós que devemos nos mexer. 

É o mesmo com relação a outras doenças que 
somente atingem os países pobres. E aqui diz: “e ou-
tras doenças”, e temos, entre elas, a dengue e tantas 
outras. A tuberculose é uma doença para a qual tem 
medicamento, mas como não aparece mais no mundo 
desenvolvido, nós aqui, subdesenvolvidos ou emergen-
tes, temos casos de aumento de tuberculose em certas 
camadas da sociedade que passam fome, porque a 
fome é a porta aberta para as doenças. 

O sétimo item é garantir a sustentabilidade am-
biental; e o oitavo, estabelecer uma parceria mundial 
para o desenvolvimento.

Vejamos o sétimo e o oitavo. Cuidar do meio am-
biente e fazer uma parceria mundial pelo desenvolvi-
mento. Pergunto: que parceria foi feita? Vamos pensar, 
Senador Moka, da ECO 92 – ou Rio 92 ou outros no-
mes que queiram dar – depois de duas décadas, qual 
foi o modelo que aconteceu? Qual foi a parceria dos 
países ricos com os países emergentes e com os pa-
íses pobres? Na prática, nenhuma. Nenhuma! 

Há uma propaganda desmesurada, por exemplo, 
de energia limpa. Ora, para os países ricos, quando só 
havia o carvão, o carvão era limpo; depois, descobriu-se 
o petróleo, e começaram a condenar o carvão, porque 
as minas foram acabando; mas ainda existem muitos 
deles que queimam o carvão. Como o fim do petróleo 
já é uma ameaça, começa-se a pensar em energias 
limpas, e, aí, o Brasil é campeão. Há a energia hidro-
elétrica, e temos hidroelétricas para dar e vender. Não 
vamos vendê-las; podemos vender energia. Mas toda 
vez que se quer construir uma hidroelétrica no Brasil, 
notadamente na Amazônia, há uma campanha mundial 
contra a construção de hidroelétricas. Então, é aque-
la história: vale para nós; não podemos derrubar uma 
árvore sequer, como se uma árvore não fosse um ser 
vivo que nasce, cresce, reproduz e morre. 

E vem a história do manejo sustentável. Mas como 
é que você vai pedir ao homem do interior da Amazônia, 
sem dinheiro, passando fome, que não se submeta a 
derrubar uma árvore e vendê-la, ou até derrubar essa 
árvore para construir a casa dele? Agora, que incentivo 
tem o homem do interior de qualquer país? E não vou 
nem citar os países africanos, pois dá dó de se ver até 
pela televisão, imaginem pessoalmente.
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Então, não é possível pensar somente em feste-
jar a realização da Rio+20, evento que, inclusive, acho 
que merece, sim, ser registrado, pensado, discutido e 
melhorado. Só que não vejo... 

Vejam bem, esses Objetivos são de 2001, Sena-
dor Moka. Em 2001, a ONU estabeleceu esses Obje-
tivos do Milênio. Nós estamos em 2012, e eu quero 
perguntar: olhando país a país, onde esses Objetivos 
foram atingidos?

Pelo meu olhar de médico, para mim, está em 
primeiro lugar o ser humano. O ser humano está em 
primeiro lugar em relação ao o mico-leão-dourado, por 
exemplo. Para mim, vale muito mais uma criança ser 
salva do lixão, vale muito mais uma mulher gestante 
ser bem atendida que proteger o mico-leão-dourado. 
Não estou propagando que se tenha que extinguir o 
mico-leão-dourado, porém não posso comparar o ani-
mal com o ser humano, que também é um animal, só 
que é um animal que, digamos, está no topo da ca-
deia zoológica.

No entanto, quero dizer, Senador Moka, Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras, que precisamos não ter ape-
nas aqueles que aplaudem, aqueles que acham bonito, 
mas também aqueles que analisam. Não sou contra.

Sou de uma região da Amazônia, o Estado de 
Roraima, que é, inclusive, um Estado atípico, porque, 
ao contrário do que a grande maioria dos brasileiros 
pensa, porque vê na televisão, vê nos filmes, não é 
um Estado só de florestas. Pelo contrário, só um terço 
dele é de florestas; dois terços são campos naturais, 
que nós lá chamamos de lavrados e, aqui, no Centro-
-Oeste, chamam de cerrados – aliás, o Cerrado tem 
mais árvores do que os nossos lavrados, que também 
não são como os Pampas gaúchos, que só têm campo 
–, e a outra região, mais próxima da Venezuela e da 
Guiana, é uma região montanhosa. Então, é um Es-
tado, na Amazônia, diferente da maioria dos Estados 
da Amazônia.

Nós não podemos aceitar – não vou chamar de 
circo – só um oba-oba sobre essa questão de meio 
ambiente. E leva-se um grupo de determinada etnia, 
de determinada minoria, para mostrar que se está fa-
zendo o bem. Ao saírem dali, como irão viver essas 
pessoas (índios, negros, mulheres), se esses Objetivos 
do Milênio não estão sendo atingidos?

Então, é importantíssimo ter-se chegado a esses 
objetivos, que são como uma espécie de diagnóstico 
do que tem que ser feito no Brasil e no mundo. Mas, 
se isso não é feito, a ONU está gastando uma ener-
gia enorme, os países estão gastando uma energia 
enorme com uma coisa que não tem dado resultados 
satisfatórios.

Temos evoluído relativamente muito pouco em 
relação ao que deveríamos evoluir. Se a ONU fizesse 
um esforço semelhante com todos os países do mundo 
no combate à corrupção, tenho certeza de que esses 
objetivos seriam atingidos mais rapidamente, porque 
o dinheiro que se rouba – e digo mais, não é só no 
Brasil não, mas no Brasil é de maneira escancarada, 
é de maneira escandalosa – falta justamente aqui e 
em outros lugares para erradicar a extrema pobreza e 
a forme, falta para fazer educação de qualidade, falta 
para promover a igualdade entre os sexos e a auto-
nomia das mulheres, falta para reduzir a mortalidade 
da infância, falta para melhorar a saúde materna, falta 
para combater doenças como HIV, a Aids, a malária e 
tantas outras. Há inúmeras doenças, como a leishma-
niose, que é exclusividade nossa e para a qual não há, 
portanto, interesse de nenhum laboratório em produzir 
remédio adequado e muito menos vacina. Falta recurso 
para se garantir a sustentabilidade ambiental e se esta-
belecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.

Senador Moka, entendo que parceria é coisa que 
vale e é bom para ambos ou para todos que fazem a 
parceria. Agora, parceria em os que são mais ricos fi-
cam mais ricos e os que são mais pobres ficam mais 
pobres não é parceria. Isso, na verdade, é uma explo-
ração dos mais pobres pelos mais ricos.

Vejam bem; quanto à energia eólica, onde são 
fabricadas aquelas torres e aqueles cata-ventos? No 
Brasil, por acaso? Não. E o Brasil vai importar essas 
torres para energia eólica, como se dizia no passado, 
para fazer bonito, para inglês ver. É preciso que o Brasil 
realmente, e tenho visto isso por parte da Presidente 
Dilma, se imponha mais, que, inclusive tenha coragem 
de dizer o que pensa, de impor seus pontos de vista, de 
negociar no sentido mais amplo, para ter parceria que 
seja de parceiros e não uma parceria apenas de que 
nós sejamos caudatários da decisão dos mais ricos. 

O Protocolo de Kyoto até hoje não foi assinado 
pela maioria dos países mais ricos do mundo, e nós 
ficamos aqui fazendo o oba-oba da economia verde! 
Quando se fala em economia verde, leia-se: nós vamos 
ter de nos submeter ao controle das grandes multina-
cionais que vão ganhar com isso. Então, é preciso que 
a coisa seja para valer! E, para valer, repito e quero 
frisar: sem atingirmos esses oito objetivos do milênio, 
estaremos fazendo festa no Rio de Janeiro. De novo, 
porque a Eco 92 foi lá, e; agora, a Rio+20.

E, quanto ao resto do País e ao próprio Rio de 
Janeiro, basta ver!

Eu vi ontem uma reportagem mostrando que, a 
poucos metros de onde acontece o evento, há ruas com 
esgoto a céu aberto. Há esgoto correndo pelas ruas, e 
as crianças estão convivendo com isso. Então, vamos 
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falar de maneira mais séria e mais correta e acabar 
com esse modismo. É muito comum essa história de 
modismo.Quando o negócio está na moda, todo mundo 
adere a isso até sem pensar, principalmente quando 
a mídia é manipulada. 

Veja aquele grande filme, bonito, que o ex-Vice-
-Presidente Al Gore produziu e que parecia o fim do 
mundo. Quase tudo aquilo, está desmentido, e, no 
entanto, ele se projetou mundialmente e adquiriu nos 
Estados Unidos uma posição de respeito. Agora, à 
custa de quem? Como se diria lá na minha terra, de 
um bando de alienados, para não se dizer o termo 
correto que eles usam. 

Como médico, repito: para mim, está em primei-
ro lugar o ser humano. Aliás, eu acho que para qual-
quer pessoa que tenha, de fato, consciência de que 
esses auês, essas fantasias que se fazem sem levar 
em conta prioritariamente o ser humano são coisas 
contra a humanidade.

Peço a V. Exª, para encerrar dentro do tempo, 
que autorize a transcrição da matéria “Senado Espe-
ra Agenda Adequada e Compromissos”, porque aqui 
estão os oito objetivos do milênio que ainda não fo-
ram atingidos.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR MOZARILDO CAVANCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, e § 2º do Regimento Interno).

SENADO ESPERA AGENDA ADEQUADA 
E COMPROMISSOS

Apesar de os preparativos para  a Rio+20 terem 
sido marcados por críticas generalizadas ao Esboço 
Zero (leia mais na pág. 20), as comissões do Senado 
ofereceram sugestões, nos debates que promoveram, 
para que o documento final da conferência tenha con-
teúdo mais incisivo.

– O lugar desse Esboço Zero que a ONU nos 
proporcionou, perdoem-me, é no lixo. Precisamos 
extrair da Rio+20 compromissos, acordos, tratados, 
convenções. Precisamos de uma agenda adequada 
às necessidades por que passam o planeta e a po-
pulação mundial – propõe o senador Fernando Collor.

Para ele, o texto final deve trazer uma concei-
tuação objetiva do que venha a ser economia verde, 
definições claras na questão da governança z global 
e, especialmente, o princípio do não retrocesso, pelo 
qual conquistas anteriores em reuniões ambientais e de 
desenvolvimento sustentável não poderão ser revistas.

O professor da Universidade de São Paulo, ex-
-ministro da Educação, de Ciência e Tecnologia e do 
Meio Ambiente, José Goldemberg, também avalia que 

o Esboço Zero não oferece à Rio+20 a chance de apre-
sentar ao mundo resultados relevantes.

– Não existe um day after [dia seguinte] da con-
ferência. Ela se encerrará em uma fotografia e vai, 
provavelmente, aprovar esse documento, que é o Es-
boço Zero, preparado pelas Nações Unidas. Esse do-
cumento tem 128 parágrafos, 120 deles são exorta-
ções: apelamos, apoiamos, desejamos, incentivamos 
etc. É preciso que os chefes de Estado saiam do Rio 
de Janeiro com um roteiro do que fazer, como saíram 
da Convenção do Clima, seguida pelo Protocolo de 
Kyoto – avaliou Goldemberg.

Ações
Sha Zukang aponta para a possibilidade de avan-

ços materiais no documento final.
– Uma imagem instantânea do nosso documento 

de negociação aparece assim: 37 novas proposituras 
de iniciativas, uma chamada decisiva para a imediata 
implementação de ações, uma identificação dos prin-
cipais atores a assumirem papéis nessa implementa-
ção – resumiu.

Entre essas propostas, ele identifica um roteiro 
para a economia verde, adaptável às circunstâncias 
nacionais, identificando os custos de transição nos 
países em desenvolvimento.

Mais que isso, Zukang se mostra otimista na ob-
tenção de um conjunto de metas, com indicadores para 
o desenvolvimento sustentável global que possam ir 
além do produto interno bruto (PIB). Tais metas teriam 
como inspiração os Objetivos do Desenvolvimento do 
Milênio, adotadas pela ONU em 2000, com indicado-
res sociais objetivos, nas áreas de educação, saúde 
e alimentação, que possam levar à redução da fome 
e da miséria.

– As metas de desenvolvimento sustentável de-
veriam ser integradas e equilibradas, aplicáveis e es-
peradas por todos os países. Os objetivos do milênio, 
basicamente, são para países em desenvolvimento, 
mas do que estamos falando agora são metas para 
todos os países, tanto os desenvolvidos como os em 
desenvolvimento – declarou Zukang, deixando claro 
aos senadores que a maior ambição possível na Rio+20 
seria estabelecer os objetivos e deixar os detalhes so-
bre metas e indicadores para um momento posterior.

No que diz respeito à governança para o desen-
volvimento sustentável, o secretário-geral apresentou 
as propostas em discussão, que, porém, estão longe de 
um consenso (leia mais na pág. 40), e as dificuldades 
de romper as divisões de competências atuais entre 
as diversas áreas como meio ambiente, economia, 
agricultura e relações exteriores, entre outras.

Ainda que Zukang demonstre otimismo com rela-
ção à relevância do documento final da Rio+20, até o 
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momento, as negociações não vêm apontando nessa 
direção. Em uma das reuniões preparatórias, realizada 
na sede da ONU, em Nova York, no início de maio, a 
avaliação foi de que, em vez de detalharem possíveis 
decisões a serem tomadas na conferência, as negocia-
ções estão deixando o Esboço Zero ainda mais vago. 
E, como apontou Zukang, o tempo para um acordo 
amplo é muito curto.

Meio ambiente entre os objetivos do milênio
ONU aprovou, em 2001, a Declaração do Milê-

nio, com oito compromissos. Propostas hoje defendem 
adoção, a partir da Rio+20, de metas semelhantes para 
a sustentabilidade 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradeço o Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

V. Exª será atendido nos termos regimentais.
Com a palavra, como orador inscrito, Senador Al-

varo Dias, representante do grande Estado do Paraná 
e Líder da Bancada do PSDB no Senado.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, três 
temas me trazem à tribuna. Primeiramente, destacando 
a decisão do Ministério Público do Mato Grosso, que 
denuncia nove dos chamados “aloprados”. 

Há seis anos os denominados “aloprados” pro-
duziram um grande escândalo durante o período elei-
toral em São Paulo, quando a TV brasileira mostrou 
para todo o País uma mala com R$1,5 milhão, que se 
destinavam à compra de um falso dossiê com o obje-
tivo de atacar o candidato ao Governo de São Paulo 
à época, José Serra.

Os Procuradores do Mato Grosso Douglas San-
tos Araújo, Ludmila Monteiro e Marcelo Barbosa Lima 
denunciaram nove dos integrantes dos chamados “alo-
prados”. A decisão foi acolhida pelo Dr. Paulo César 
Sodré, da Justiça Federal do Mato Grosso, que conce-
deu dez dias de prazo para apresentação da defesa.

Portanto, seis anos depois do ocorrido, o fato 
novo é a denúncia e o acolhimento por parte da Justiça 
Federal do Mato Grosso. É evidente que aguardamos 
os procedimentos que seguem na esperança de que 
se faça justiça e de que, realmente, os envolvidos nes-
se escândalo possam ser penalizados devidamente. 

O outro tema, Sr. Presidente, diz respeito ao juiz 
que foi obrigado a deixar o caso Cachoeira, ameaçado 
de morte. O Juiz Paulo Augusto Moreira Lima, que co-
mandava a Operação Monte Carlo, pediu afastamento 
do caso, denunciando ameaças que vinha sofrendo. 
Revelou ser impossível continuar no cargo por estar em 
situação de extrema exposição junto à criminalidade 
do Estado de Goiás. Isso é muito grave, é muito sério! 

Ele revela que sua família foi recentemente abordada 
por policiais e diz que foi alertado da possibilidade de 
sofrer represálias nos próximos meses. Diz ele: “Mi-
nha família, em sua própria residência, foi procurada 
por policiais que gostariam de conversar a respeito do 
processo atinente à Operação Monte Carlo, em nítida 
ameaça velada”.

Portanto, o juiz denuncia policiais. Antes, abordou 
a hipótese de crimes praticados, de homicídios prati-
cados. É um cenário que exige responsabilidade das 
autoridades do Judiciário, do Executivo e do Legislativo. 
Eu creio que aumenta a responsabilidade da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instalada no Congresso Na-
cional. Não há como admitir que essa Comissão atue 
com a orientação de poupar algumas pessoas diante 
da gravidade dos acontecimentos. Esse esquema de 
corrupção comandado por Carlos Cachoeira alcança 
desdobramentos imprevisíveis, a ponto de um juiz 
afirmar que está sendo ameaçado, que sua família 
está sendo ameaçada e que é impossível continuar 
exercendo a sua atividade, assumindo a sua respon-
sabilidade diante desse esquema de crime organizado 
que, a partir de Goiás, alastrou-se pelo País, porque 
invadiu os setores públicos de administração municipal, 
estadual e federal em razão das ambições que extra-
polaram os limites do Estado de Goiás e passaram a 
estabelecer uma relação promíscua entre governos 
e setor privado, tendo à frente a empresa Delta e as 
suas coadjuvantes nesse esquema liderado por Car-
los Cachoeira.

Portanto, este é um fato da maior gravidade, eu 
sei que será ainda abordado pelo Senador Pedro Ta-
ques e nós o ouviremos com satisfação. Mas o fato 
de estar o juiz sendo ameaçado de morte aumenta 
a responsabilidade dessa Comissão Parlamentar de 
Inquérito.

Mas, Sr. Presidente, eu sei que nem sempre nós 
conseguimos verbalizar as aspirações dos brasileiros 
desta tribuna. Sei também que, certamente, em muitos 
momentos, brasileiros gostariam de ocupar este lugar 
para a sua manifestação de indignação e de desen-
canto diante da atividade pública brasileira.

Hoje, eu vou usar esses 15 minutos que restam 
para fazer a leitura de uma carta que recebo, com a 
incumbência de fazer chegar à Presidente Dilma Rous-
seff. Essa carta foi redigida pela Srª Martha de Frei-
tas Azevedo Pannunzio, de Uberlândia, no Estado de 
Minas Gerais em que ela fez um apelo para que esta 
carta chegasse à Presidência da República e, por essa 
razão, desta tribuna, espero que chegue, meu caro 
Senador Moka, que preside esta sessão.

Foi logo após o anúncio do programa Brasil Ca-
rinhoso que essa senhora escreveu:
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Bom dia, dona Dilma!
Eu também assisti ao seu pronunciamen-

to risonho e maternal na véspera do Dia das 
Mães. Como cidadã da classe média, mãe, avó 
e bisavó, pagadora de impostos escorchantes 
descontados na fonte no meu contracheque de 
professora aposentada da rede pública minei-
ra e em cada Nota Fiscal Avulsa de Produtora 
Rural, fiquei preocupada com o anúncio do 
Brasil Carinhoso.

Brincando de mamãe Noel, D. Dilma? 
Em ano de eleição municipalista? Faça-me 
o favor, Senhora Presidenta! É preciso que o 
Brasil crie um mecanismo bastante severo de 
controle dos impulsos eleitoreiros dos seus exe-
cutivos (Presidente da República, Governador 
e Prefeito) para que as matracas de fazer voto 
sejam banidas da história do Brasil. Setenta 
reais per capita para as famílias miseráveis que 
têm filhos entre zero a seis anos foi um gesto 
bastante generoso que vai estimular o conví-
vio familiar destas pessoas, porque elas irão, 
com certeza, reunir sob o mesmo teto o maior 
número de dependentes para “engordar” a sua 
renda. Por outro lado, mulheres e homens mi-
seráveis irão correndo para a cama fazer filhos 
de cinco em cinco anos. Este é, sem dúvida, 
um plano quinquenal engenhoso de estímulo 
à vagabundagem, claramente expresso nas 
diversas bolsas-esmolas do governo do PT. 
É muito fácil dar bom-dia com chapéu alheio. 
É muito fácil fazer gracinha, jogar para a pla-
teia. É fácil e é um sintoma evidente de que 
se trabalha (que se governa, no seu caso) ir-
responsavelmente. 

Não falo pelos outros, dona Dilma. Falo 
por mim. Não votei na senhora. Sou bastante 
madura, bastante politizada, marxista, sobrevi-
vente da ditadura militar e radicalmente nacio-
nalista. Eu jamais votei nem votarei num petista, 
simplesmente porque a cartilha doutrinária do 
PT é raivosa e burra. E o governo é paterna-
lista, provedor, pragmático no mau sentido, e 
delirante. Vocês são adeptos do “quanto pior, 
melhor”. São discricionários, praticantes do 
bullying mais indecente da História do Brasil. 
Pedro II ficaria envergonhado. 

Em 1988 a Assembleia Nacional Cons-
tituinte, numa queda-de-braço espetacular, 
legou ao Brasil uma Carta Magna bastante 
democrática e moderna. No seu art. 5º está 
escrito que todos são iguais perante a lei. Aí, 
quando o PT foi ao paraíso, ele completou esta 

disposição, enfiando goela abaixo das cama-
das sociais pagadoras de impostos seu modus 
governandi a partir do qual todos são iguais 
perante a lei, menos os que são diferentes: os 
beneficiários das cotas e das bolsas-esmolas. 
A partir de vocês. Sr. Luiz Inácio e dona Dil-
ma, negro é negro, pobre é pobre e miserável 
é miserável. E a Constituição que vá para a 
pqp. Vocês selecionaram estes brasileiros e 
brasileiras, colocaram-nos no tronco, como 
eu faço com o meu gado, e os marcaram com 
ferro quente, para não deixar dúvida de que 
são malnascidos. Não fizeram propriamente 
uma exclusão, mas fizeram, com certeza, pu-
blicamente, uma apartação étnica e social. E 
o ProUni se transformou num balcão de em-
préstimo pró-escolas superiores particulares 
de qualidade bem duvidosa, convalidadas pelo 
Ministério de Educação. Faculdades capengas, 
que estavam na UTI financeira e deveriam ter 
sido fechadas a bem da moralidade, da ética 
e da saúde intelectual, empresarial, cultural 
e política do País. As cotas e o ProUni foram 
legitimados pelos ministros nomeados pelo 
Palácio do Planalto. A Câmara Federal endoi-
dou? O Senado endoidou? O STF endoidou? 
O ex-presidente e a atual Presidenta endoida-
ram? Nas décadas de 60 e 70, a gente lutou 
por uma escola de qualidade, laica, gratuita e 
democrática. A senhora disse que estava lá, 
naquela trincheira, se esqueceu disto, dona 
Dilma? Oi, por favor, alguém pare o trem que 
eu quero descer! 

Uma escola pública decente, realista, 
sintonizada com um país empreendedor, com 
uma grade curricular objetiva, com profes-
sores bem-remunerados, bem-preparados, 
orgulhosos da carreira, felizes, é disso que o 
Brasil precisa. Para ontem. De ensino técnico, 
profissionalizante. Para ontem. Nossa grade 
curricular é tão superficial e supérflua, que o 
aluno chega ao final do ensino médio incapaz 
de conjugar um verbo, incapaz de localizar a 
oração principal de um período composto por 
coordenação. Não sabe tabuada. Não sabe re-
gra de três. Não sabe calcular juros. Não sabe 
o nome dos Estados nem de suas capitais. Em 
casa não sabe sequer consertar o ferro de 
passar roupa. Não é capaz de fritar um ovo. 
O estudante e a estudanta brasileiros só ser-
vem para prestar vestibular, para mais nada. 
E tomar bomba, o que é mais triste. Nossos 
meninos e jovens leem (quando leem), mas 
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não compreendem o que leram. Estamos na 
rabeira do mundo, dona Dilma. Acorde! Digo 
isso com conhecimento de causa porque do-
mino o assunto. Fui a vida toda professora re-
gente da escola pública mineira, (...).

Seu presente para as mães miseráveis 
seria muito mais aplaudido se anunciasse ape-
nas duas decisões: um programa nacional de 
planejamento familiar a partir do seu exemplo, 
como mãe de uma única filha, e uma escola de 
um turno só, de doze horas. Não sabe como 
fazer isso? Eu ajudo. Releia Josué de Castro, 
A Geografia da Fome. Releia Anísio Teixei-
ra. Releia tudo de Darcy Ribeiro. Revisite os 
governos gaúcho e fluminense de seu meio-
-conterrâneo e companheiro de PDT, Leonel 
Brizola. Convide o Senador Cristovam Buarque 
para um café amigo, mesmo que a Casa Civil 
torça o nariz. Ele tem o mapa da mina.

A senhora se lembra dos Cieps? É disto 
que o Brasil precisa. De escola em tempo inte-
gral, igual para as crianças e adolescentes de 
todas as camadas, miseráveis ou milionárias. 
Escola com quatro refeições diárias, escova 
de dente e banho. E aulas objetivas, eviden-
temente. Com biblioteca, auditório e natação. 
Com um jardim bem cuidado, sombreado, pra-
zeroso. Com uma baita horta, para aprendizado 
dos alunos e abastecimento da cantina. Escola 
adequada para os de zero a seis, para estu-
dantes de ensino fundamental e para os de 
ensino médio, em instalações individuais para 
um máximo de quinhentos alunos por prédio. 
Escola no bairro, virando a esquina de casa. 
De zero a dezessete anos. Dê um pulinho na 
Finlândia, dona Dilma. No Aerolula dá pra che-
gar num piscar de olhos. Vá até lá ver como se 
gerencia a educação pública com responsa-
bilidade e resultado. Enquanto os finlandeses 
amam a escola, os brasileiros a depredam. Lá 
eles permanecem. Aqui a evasão é exorbitan-
te. Educação custa caro? Depende do ponto 
de vista de quem analisa. Só que educação 
não é despesa. É investimento. E tem que ser 
feita por qualquer gestor minimamente sério e 
minimamente inteligente. Povo educado ganha 
mais, consome mais, come mais corretamente, 
adoece menos e recolhe mais imposto para 
as burras dos governos. Vale à pena investir 
mais em educação do que em caridade, pelo 
menos assim penso eu, materialista convicta.
Só que tem um detalhe: povo educado deixa 

de ser eleitor de cabresto, e aí é que a porca 
torce o rabo.

Antes que eu me esqueça e para ser bem 
clara: planejamento familiar não tem nada a ver 
com controle de natalidade. Aliás, é a única me-
dida capaz de evitar a legalização do controle 
de natalidade, que é uma medida indesejável, 
apesar de alguns países precisarem recorrer 
a ela. Uberlândia, inspirada na lei de Casca-
vel, Paraná, aprovou, em novembro de 1992, 
a lei do planejamento familiar. Nossa cidade 
foi a segunda do Brasil a tomar esta iniciati-
va, antecipando-se ao SUS. Eu, vereadora à 
época, fui a autora da mesma e declaro isso 
sem nenhuma vaidade, apenas para a senhora 
saber com quem está falando.

Senhora Presidenta, mesmo não tendo 
votado na senhora, torço pelo sucesso do seu 
governo como mulher e como cidadã. Mas a 
maior torcida é para que não lhe falte discerni-
mento, saúde, nem coragem para empunhar o 
chicote e bater forte, se for preciso. A primeira 
chibatada é o seu veto a este Código Florestal, 
que ainda está muito ruim, precisando de mui-
to amadurecimento e aprendizado. O planeta 
Terra é muito mais importante do que o lucro 
do agronegócio e a histeria da reforma agrá-
ria bandoleira que vocês estão promovendo. 
Sou fazendeira e ao mesmo tempo educadora 
ambiental. Exatamente por isso não perco a 
sensatez. Deixe o Congresso pensar um pouco 
mais; afinal, pensar não dói e eles estão em 
Brasília, bem-instalados e bem-remunerados, 
para isso mesmo. E acautele-se durante o 
processo eleitoral que se aproxima. Pega mal 
quando um político usa a máquina para be-
neficiar seu partido e sua base aliada. Outros 
usaram? E daí? A senhora não é ‘os outros’. A 
senhora á a senhora, eleita pelo povo brasileiro 
para ser a Presidenta do Brasil, e não a pre-
sidenta de um partidinho de aluguel qualquer.

Se conselho fosse bom a gente não dava, 
vendia. Sei disso, é claro. Assim mesmo, vou 
aconselhá-la a pedir desculpas às outras mães 
excluídas do seu presente: as mães da classe 
média baixa, da classe média média, da clas-
se média alta, e da classe dominante. Sabe 
por quê? Porque somos nós, com marido ou 
sem marido, que, junto com os homens pro-
dutivos, geradores de empregos, pagadores 
de impostos, sustentamos a carruagem mi-
lionária e a corte perdulária do seu governo 
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tendencioso, refém do PT e da base aliada 
oportunista e voraz.

A senhora, confinada no seu palácio, 
conhece ao vivo os beneficiários do programa 
Bolsa Família? Os muitos que eu conheço se 
recusam a aceitar qualquer trabalho de cartei-
ra assinada, por medo de perder o benefício.

Estou firmemente convencida de que este 
novo programa, Brasil Carinhoso, além de não 
solucionar o problema de ninguém, ainda terá 
o condão de produzir uma casta inoperante, 
parasita social, sem qualificação profissional, 
que não levará nosso País a lugar nenhum. 
E o que é mais grave, com o excesso de pro-
paganda institucional feita incessantemente 
pelo governo na última década, o Brasil está 
na mira dos desempregados do mundo inteiro, 
a maioria qualificada, que entrarão por todas 
as portas e ocuparão todos os empregos dis-
poníveis, contentando-se até mesmo com a 
informalidade. E aí os brasileiros e brasileiras 
vão ficar chupando prego, entregues ao Deus-
-dará, na ociosidade que os levará à delinqu-
ência e às drogas.

Quem cala consente. Eu não me calo. 
Aos 74 anos, o que eu mais queria era poder 
envelhecer despreocupada, apesar da panca-
daria de 1964. Isso não está sendo possível. 
Apesar de ter lutado a vida toda para criar meus 
cinco filhos, de ter educado milhares de alu-
nos na rede pública, o País que eu vou legar 
aos meus descendentes ainda está na estaca 
zero, com uma legislação que deu a todos a 
obrigação de votar e o direito de ser votado, 
mas gostou da sacanagem de manter a maio-
ria silenciosa no ostracismo social, despreci-
sada e desinteressada de enfrentar o desafio 
de lutar por um lugar ao sol, de ganhar o pão 
com o suor do seu rosto. Sem dignidade, mas 
com um título de eleitor na mão, pronto para 
depositar um voto na urna, a favor do político 
paizão/mãezona que lhe dá alguma coisa. Dar 
o peixe em vez de ensinar a pescar – essa foi 
a escolha de vocês.

A senhora não pediu minha opinião, mas 
vai mandar a fatura para eu pagar. Vai. Tomou 
essa decisão sem me consultar. Num país com 
taxa de crescimento industrial abaixo de zero, 
eu, agropecuarista, burro de carga brasileiro, 
dou-me o direito de pensar em voz alta e o 
dever de me colocar publicamente contra este 
cafuné na cabeça dos miseráveis.

Vocês não chegaram ao poder agora. Já 
faz nove anos. Pensem bem! Torraram uma 
grana preta com o Fome Zero, o Bolsa Esco-
la, o Bolsa Família, o Vale-Gás, as ONGs fa-
jutas e outras esmolas que tais. Essa sangria 
nos cofres públicos não salvou ninguém, não 
refrescou nada. Gostaria que a senhora me 
mandasse o mapeamento do Brasil miserável 
e uma cópia dos estudos feitos para avaliar o 
quantitativo de miseráveis apurado pelo Pa-
lácio do Planalto antes do anúncio do Brasil 
Carinhoso. Quero fazer uma continha de mul-
tiplicar e outra de dividir, só para saber qual a 
parte que me toca nesta chamada de capital. 
Democracia é isto, minha cara. Transparência. 
Não ofende e não dói.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que considere lido 
todo este documento, que é uma carta que a Srª Martha 
de Freitas Azevedo Pannunzio, de Uberlândia, Minas 
Gerais, escreve à Presidente Dilma Rousseff.

É uma carta longa, e fiz questão de fazer a sua 
leitura, porque sei que milhares de brasileiros, indepen-
dentemente de concordarmos ou de discordarmos dos 
conceitos emitidos, certamente, milhares de brasileiros 
gostariam de ter esta oportunidade de fazer com que 
seus anseios, suas aspirações, seus sonhos e espe-
ranças e também seu desencanto e sua indignação 
pudessem chegar, um dia, à Presidência deste País.

Esse foi o desejo da Srª Martha, e nós o expressa-
mos aqui, da tribuna do Senado Federal. Certamente, 
a Srª Martha falou em nome de milhares de brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

BRASIL CARINHOSO 

– texto definitivo revisado em 7-6-2012

Bom dia, dona Dilma! 
Eu também assisti ao seu pronunciamento riso-

nho e maternal na véspera do Dia das Mães. Como 
cidadã da classe média, mãe, avó e bisavó, pagado-
ra de impostos escorchantes descontados na fonte 
no meu contracheque de professora aposentada da 
rede pública mineira e em cada Nota Fiscal Avulsa de 
Produtora Rural, fiquei preocupada com o anúncio do 
BRASIL CARINHOSO.

Brincando de Mamãe Noel, dona Dilma? Em ano 
de eleição municipalista? Faça-me o favor, senhora 
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presidentA! É preciso que o Brasil crie um mecanismo 
bastante severo de controle dos impulsos eleitoreiros 
dos seus executivos (presidente da república, gover-
nador e prefeito) para que as matracas de fazer voto 
sejam banidas da História do Brasil.

R$70,00 (setenta reais) per capita para as famí-
lias miseráveis que têm filhos entre 0 a 6 anos foi um 
gesto bastante generoso que vai estimular o convívio 
familiar destas pessoas, porque elas irão, com certe-
za, reunir sob o mesmo teto o maior número de de-
pendentes para “engordar” sua renda. Por outro lado 
mulheres e homens miseráveis irão correndo para a 
cama fazer filhos de cinco em cinco anos. Este é, sem 
dúvida, um plano quinquenal engenhoso de estímulo 
à vagabundagem, claramente expresso nas diversas 
bolsas-esmolas do governo do PT.

É muito fácil dar bom dia com chapéu alheio. É 
muito fácil fazer gracinha, jogar para a plateia. É fácil 
e é um sintoma evidente de que se trabalha (que se 
governa, no seu caso) irresponsavelmente. 

Não falo pelos outros, dona Dilma. Falo por mim. 
Não votei na senhora. Sou bastante madura, bastante 
politizada, marxista, sobrevivente da ditadura militar e 
radicalmente nacionalista. Eu jamais votei nem votarei 
num petista, simplesmente porque a cartilha doutriná-
ria do PT é raivosa e burra. E o governo é paternalis-
ta, provedor, pragmático no mau sentido, e delirante. 
Vocês são adeptos do “quanto pior, melhor”. São dis-
cricionários, praticantes do “bullying” mais indecente 
da História do Brasil. D. Pedro II ficaria envergonhado.

Em 1988 a Assembleia Nacional Constituinte, 
numa queda-de-braço espetacular, legou ao Brasil 
uma Carta Magna bastante democrática e moderna. No 
seu Art. 5º está escrito que todos são iguais perante 
a lei*. Aí, quando o PT foi ao paraíso, ele completou 
esta disposição, enfiando, goela abaixo das camadas 
sociais pagadoras de impostos, seu modus operandi a 
partir do qual todos são iguais perante a lei, menos 
os que são diferentes: os beneficiários das cotas 
e das bolsas-esmolas. A partir de vocês, Sr. Luís 
Inácio e dona Dilma, negro é negro, pobre é pobre e 
miserável é miserável. E a Constituição que vá para 
a pqp. Vocês selecionaram estes brasileiros e brasi-
leiras, colocaram-nos no tronco, como eu faço com o 
meu gado, e os marcaram com ferro quente, para não 
deixar dúvida de que são mal-nascidos. Não fizeram 
propriamente uma exclusão, mas fizeram, com certe-
za, publicamente, uma apartação étnica e social. E o 
PROUNI se transformou num balcão de empréstimo 
pró escolas superiores particulares de qualidade bem 
duvidosa, convalidadas pelo Ministério de Educação. 
Faculdades capengas, que estavam na UTI financeira 
e deveriam ter sido fechadas a bem da moralidade, da 

ética e da saúde intelectual, empresarial, cultural e po-
lítica do País. As cotas e o PROUNI foram legitimados 
pelos ministros nomeados pelo Palácio do Planalto. A 
Câmara Federal endoidou? O Senado endoidou? O 
STF endoidou? O ex-presidente e a atual presidentA 
endoidaram? Nas décadas de 60 e 70 a gente lutou 
por uma escola de qualidade, laica, gratuita e demo-
crática. A senhora disse que estava lá, naquela trin-
cheira, junto comigo, junto com a UNE. Se esqueceu 
disto, dona Dilma? Oi, por favor, alguém pare o trem 
que eu quero descer! 

Uma escola pública decente, realista, sintonizada 
com um País empreendedor, com uma grade curricu-
lar objetiva, com professores bem remunerados, bem 
preparados, orgulhosos da carreira, felizes, é disto que 
o Brasil precisa. Para ontem. De ensino técnico, profis-
sionalizante. Para ontem. Nossa grade curricular é tão 
superficial e supérflua, que o aluno chega ao final do 
ensino médio incapaz de conjugar um verbo, incapaz 
de localizar a oração principal de um período composto 
por coordenação. Não sabe tabuada. Não sabe regra 
de 3. Não sabe calcular juros. Não sabe o nome dos 
Estados nem de suas capitais. Em casa não sabe se-
quer consertar o ferro de passar roupa. Não é capaz 
de fritar um ovo. O estudante e a estudantA brasileiros 
só servem para prestar vestibular, para mais nada. E 
tomar bomba, o que é mais triste. Nossos meninos e 
jovens leem (quando leem), mas não compreendem o 
que leram. Estamos na rabeira do mundo, dona Dilma. 
Acorde! Digo isto com conhecimento de causa porque 
domino o assunto. Fui a vida toda professora regente 
da escola pública mineira, por opção política e ideoló-
gica, apesar da humilhação a que Minas submete seus 
professores. A educação de Minas é uma vergonha, 
a senhora é mineira (é?), sabe disto tanto quanto eu. 
Meu contracheque confirma o que estou informando.

Seu presente para as mães miseráveis seria muito 
mais aplaudido se anunciasse apenas duas decisões: 
um programa nacional de planejamento familiar a par-
tir do seu exemplo, como mãe de uma única filha, e 
uma escola de um turno só, de doze horas. Não sabe 
como fazer isto? Eu ajudo. Releia Josué de Castro, A 
GEOGRAFIA DA FOME. Releia Anísio Teixeira. Releia 
tudo de Darcy Ribeiro. Revisite os governos gaúcho e 
fluminense de seu meio-conterrâneo e companheiro 
de PDT, Leonel Brizola. Convide o senador Cristovam 
Buarque para um café-amigo, mesmo que a Casa Civil 
torça o nariz. Ele tem o mapa da mina. 

A senhora se lembra dos CIEPs? É disto que o 
Brasil precisa. De escola em tempo integral, igual para 
as crianças e adolescentes de todas as camadas, mi-
seráveis ou milionárias. Escola com quatro refeições 
diárias, escova de dente e banho. E aulas objetivas, 
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evidentemente. Com biblioteca, auditório e natação. 
Com um jardim bem cuidado, sombreado, prazeroso. 
Com uma baita horta, para aprendizado dos alunos e 
abastecimento da cantina. Escola adequada para os de 
zero a seis, para estudantes de ensino fundamental e 
para os de ensino médio, em instalações individuais para 
um máximo de quinhentos alunos por prédio. Escola no 
bairro, virando a esquina de casa. De zero a dezesse-
te anos. Dê um pulinho na Finlândia, dona Dilma. No 
aerolula dá pra chegar num piscar de olhos. Vá até lá 
ver como se gerencia a educação pública com respon-
sabilidade e resultado. Enquanto os finlandeses amam 
a escola, os brasileiros a depredam. Lá eles perma-
necem. Aqui a evasão é exorbitante. Educação custa 
caro? Depende do ponto de vista de quem analisa. Só 
que educação não é despesa. É investimento. E tem 
que ser feita por qualquer gestor minimamente sério 
e minimamente inteligente. Povo educado se alimen-
ta corretamente, adoece menos, ganha mais, recolhe 
mais imposto para as burras dos governos. Vale a pena 
investir mais em educação do que em caridade, pelo 
menos assim penso eu, materialista convicta. Só que 
tem um detalhe: povo educado deixa de ser eleitor de 
cabresto e aí é que a porca torce o rabo.

Antes que eu me esqueça e para ser bem clara: 
planejamento familiar não tem nada a ver com con-
trole de natalidade. Aliás, é a única medida capaz de 
evitar a legalização do controle de natalidade, que é 
uma medida indesejável, apesar de alguns países pre-
cisarem recorrer a ela. Uberlândia, inspirada na lei de 
Cascavel, Paraná, aprovou, em novembro de 1992, a 
lei do planejamento familiar. Nossa cidade foi a segun-
da do Brasil a tomar esta iniciativa, antecipando-se ao 
SUS. Eu, vereadora à época, fui a autora da mesma 
e declaro isto sem nenhuma vaidade, apenas para a 
senhora saber com quem está falando.

Sra. PresidentA, mesmo não tendo votado na se-
nhora, torço pelo sucesso do seu governo como mulher 
e como cidadã. Mas a maior torcida é para que não lhe 
falte discernimento, saúde nem coragem para empunhar 
o chicote e bater forte, se for preciso. A primeira chiba-
tada é o seu veto a este Código Florestal, que ainda 
está muito ruim, precisado de muito amadurecimento 
e aprendizado. O planeta terra é muito mais importante 
do que o lucro do agronegócio e a histeria da reforma 
agrária bandoleira que vocês estão promovendo. Sou 
fazendeira e ao mesmo tempo educadora ambiental. 
Exatamente por isto não perco a sensatez. Deixe o 
Congresso pensar um pouco mais, afinal, pensar não 
dói e eles estão em Brasília, bem instalados e bem re-
munerados, para isto mesmo. E acautele-se durante o 
processo eleitoral que se aproxima. Pega mal quando 

um político usa a máquina para beneficiar seu partido 
e sua base aliada. Outros usaram? E daí? A senhora 
não é “os outros”. A senhora á a senhora, eleita pelo 
povo brasileiro para ser a presidentA do Brasil, e não 
a presidentA de um partidinho de aluguel, qualquer. 

Se conselho fosse bom a gente não dava, ven-
dia. Sei disto, é claro. Assim mesmo vou aconselhá-la 
a pedir desculpas às outras mães excluídas do seu 
presente: as mães da classe média baixa, da classe 
média média, da classe média alta, e da classe domi-
nante, sabe por quê? Porque somos nós, com marido 
ou sem marido, que, junto com os homens produtivos, 
geradores de empregos, pagadores de impostos, sus-
tentamos a carruagem milionária e a corte perdulária 
do seu governo tendencioso, refém do PT e da base 
aliada oportunista e voraz. 

A senhora, confinada no seu palácio, conhece 
ao vivo os beneficiários do programa BOLSA-FAMÍ-
LIA? Os muitos que eu conheço se recusam a aceitar 
qualquer trabalho de carteira assinada, por medo de 
perder o benefício. Estou firmemente convencida de 
que este novo programa, BRASIL CARINHOSO, além 
de não solucionar o problema de ninguém, ainda terá 
o condão de produzir uma casta inoperante, parasita 
social, sem qualificação profissional, que não levará 
nosso País a lugar nenhum. E, o que é mais grave, 
com o excesso de propaganda institucional feita in-
cessantemente pelo governo petista na última década, 
o Brasil está na mira dos desempregados do mundo 
inteiro, a maioria qualificada, que entrarão por todas 
as portas e ocuparão todos os empregos disponíveis, 
se contentando até mesmo com a informalidade. E aí 
os brasileiros e brasileiras vão ficar chupando prego, 
entregues ao deus-dará, na ociosidade que os levará 
à delinquência e às drogas. 

Quem cala, consente. Eu não me calo. Aos se-
tenta e quatro anos, o que eu mais queria era poder 
envelhecer despreocupada, apesar da pancadaria de 
1964. Isto não está sendo possível. Apesar de ter lu-
tado a vida toda para criar meus cinco filhos, de ter 
educado milhares de alunos na rede pública, o País 
que eu vou legar aos meus descendentes ainda está 
na estaca zero, com uma legislação que deu a todos 
a obrigação de votar e o direito de ser votado, mas 
gostou da sacanagem de manter a maioria silenciosa 
no ostracismo social, desprecisada e desinteressada 
de enfrentar o desafio de lutar por um lugar ao sol, de 
ganhar o pão com o suor do seu rosto. Sem dignida-
de, mas com um título de eleitor na mão, pronto para 
depositar um voto na urna, a favor do político paizão/
mãezona que lhe dá alguma coisa. Dar o peixe, ao in-
vés de ensinar a pescar, esta foi a escolha de vocês.
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A senhora não pediu minha opinião, mas vai man-
dar a fatura para eu pagar. Vai. Tomou esta decisão 
sem me consultar. Num país com taxa de crescimento 
industrial abaixo de zero, eu, agropecuarista, burro de 
carga brasileiro, me dou o direito de pensar em voz 
alta e o dever de me colocar publicamente contra este 
cafuné na cabeça dos miseráveis.

Vocês não chegaram ao poder agora. Já faz nove 
anos, pense bem! Torraram uma grana preta com o 
FOME ZERO, o bolsa-escola, o bolsa-família, o vale-
-gás, as ONGs fajutas e outras esmolas que tais. Esta 
sangria nos cofres públicos não salvou ninguém? Não 
refrescou niente? Gostaria que a senhora me mandas-
se o mapeamento do Brasil miserável e uma cópia dos 
estudos feitos para avaliar o quantitativo de miseráveis 
apurado pelo Palácio do Planalto antes do anúncio do 
BRASIL CARINHOSO. Quero fazer uma continha de 
multiplicar e outra de dividir, só para saber qual a parte 
que me toca nesta chamada de capital. Democracia é 
isto, minha cara. Transparência. Não ofende. Não dói.

Ah, antes que eu me esqueça, a palavra certa é 
PRESIDENTE. Não sou impertinente nem desrespei-
tosa, sou apenas professora de latim, francês e por-
tuguês. Por favor, corrija esta informação. 

Se eu mandar esta correspondência pelo correio, 
talvez ela pare na Casa Civil ou nas mãos de algum 
assessor censor e a senhora nunca saberá que desa-
gradou alguém em algum lugar. Então vai pela internet. 
Com pessoas públicas a gente fala publicamente para 
que alguém, ciente, discorde ou concorde. O contradi-
tório é muito saudável.

Não gostei e desaprovo o BRASIL CARINHOSO. 
Até o nome me incomoda. R$2,00 (dois reais) por dia 
para cada familiar de quem tem em casa uma criança 
de zero a seis anos, é uma esmolinha bem insignifican-
te, bem insultuosa, não é não, dona Dilma? Carinho de 
presidentE da república do Brasil neste momento, no 
meu conceito, é uma campanha institucional a favor 
da vasectomia e da laqueadura em quem já produziu 
dois filhos. É mais creche institucional e laica. Mais 
escola pública e laica em tempo integral com quatro 
refeições diárias. É professor dentro da sala de aula, do 
laboratório, competente e bem remunerado. É ensino 
profissionalizante e gente capacitada para o mercado 
de trabalho. PAÍS RICO É PAÍS QUE ESTUDA E TRA-
BALHA. Vamos mudar o slogan, dona Dilma Rousseff? 

Eu podia vociferar contra os descalabros do poder 
público, fazer da corrupção escandalosa o meu assunto 
para esta catilinária. Mas não. Prefiro me ocupar de algo 
mais grave, muitíssimo mais grave, que é um desvio 
de conduta de líderes políticos desonestos, chamado 
populismo, utilizado para destruir a dignidade da massa 

ignara. Aliciar as classes sociais menos favorecidas é 
indecente e profundamente desonesto. Eles são ingê-
nuos, pobres de espírito, analfabetos, excluídos? Os 
miseráveis são. Mas votam, como qualquer cidadão 
produtivo, pagador de impostos. Esta é a jogada. Suja. 

A televisão mostra ininterruptamente imagens de 
desespero social. Neste momento em todos os países, 
pobres, emergentes ou ricos, a população luta, grita, 
protesta, mata, morre, reivindicando oportunidade de 
trabalho. Enquanto isto, aqui no País das Maravilhas, 
a presidente risonha e ricamente produzida anuncia 
um programa de estímulo à vagabundagem. Estamos 
na contramão da História, dona Dilma!

Pode ter certeza de que a senhora conseguiu 
agredir a inteligência da minoria de brasileiros e bra-
sileiras que mourejam dia após dia para sustentar a 
máquina extraviada do governo petista. 

Último lembrete: a pobreza é uma conseqüência 
da esmola. Corta a esmola que a pobreza acaba, como 
dois mais dois são quatro. 

Não me leve a mal por este protesto público. Te-
nho obrigação de protestar, sabe por quê? Porque, de 
cada delírio seu, quem paga a conta sou eu. 

Atenciosamente, – Martha de Freitas Azevedo 
Pannunzio, Fazenda Água Limpa, Uberlândia, em 
16-05-2012, marthapannunzio@hotmail.com CPF nº 
394172806-78.

*CONSTITUIÇÃO FEDERAL

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição;
....................................................................................

JUIZ QUE DEIXOU CASO CACHOEIRA REVELA 
QUE FOI AMEAÇADO DE MORTE

O juiz federal Paulo Augusto Moreira Lima, que 
comandava a Operação Monte Carlo e pediu afasta-
mento do caso, relata que sofreu ameaças de mortes 
e revela que homicídios podem ter sido cometidos 
por integrantes do esquema do bicheiro Carlinhos 
Cachoeira. Em ofício encaminhado no último dia 13 
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ao corregedor-geral do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, Carlos Olavo, o juiz federal afirma não ter 
mais condições de permanecer no caso por estar em 
“situação de extrema exposição junto à criminalidade 
do Estado de Goiás”. As informações são do jornal O 
Estado de S.Paulo.

No documento, o juiz relata que segue esque-
ma rígido de segurança por recomendação da Polícia 
Federal, mas revela que sua família foi recentemente 
abordada por policiais e diz que foi alertado da pos-
sibilidade de sofrer represálias nos próximos meses. 
“Minha família, em sua própria residência, foi procurada 
por policiais que gostariam de conversar a respeito do 
processo atinente a Operação Monte Carlo, em níti-
da ameaça velada, visto que mostraram que sabem 
quem são meus familiares e onde moram”, diz no do-
cumento. Em setembro, Lima afirma que tirará os três 
meses de férias que teria acumulado e sairá do País 
por “questões de segurança”. 

Carlinhos Cachoeira 
Acusado de comandar a exploração do jogo ile-

gal em Goiás, Carlos Augusto Ramos, o Carlinhos 
Cachoeira, foi preso na Operação Monte Carlo, da 
Polícia Federal, em 29 de fevereiro de 2012, oito anos 
após a divulgação de um vídeo em que Waldomiro 
Diniz, assessor do então ministro da Casa Civil, José 
Dirceu, lhe pedia propina. O escândalo culminou na 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Bingos 
e na revelação do suposto esquema de pagamento de 
parlamentares que ficou conhecido como mensalão.

Escutas telefônicas realizadas durante a inves-
tigação da PF apontaram contatos entre Cachoeira e 
o senador democrata Demóstenes Torres (GO). Ele 
reagiu dizendo que a violação do seu sigilo telefônico 
não havia obedecido a critérios legais. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãos bra-
sileiros que nos ouvem pela Rádio Senado e que nos 
veem pela TV Senado, volto a esta tribuna para falar 
das ameaças que vêm sofrendo aqueles operadores 
do Direito que tratam do caso Monte Carlo, que resul-
tou na chamada CPI do Cachoeira.

Gabriel García Márquez tem um livro chamado 
A crônica de uma morte anunciada. Nesse livro, ele 
conta a história de um personagem que todos sabem 

que vai morrer, mas ninguém toma conta para que 
ele fique vivo.

A história desse juiz, Sr. Presidente, repete a mes-
ma história da Drª Patrícia Acioli, no Rio de Janeiro. 
Ela pediu segurança ao Tribunal, e este não honrou 
essa magistrada, essa cidadã brasileira com seguran-
ça. Depois, vimos a morte dessa servidora pública no 
Estado do Rio de Janeiro.

O Dr. Paulo Moreira Lima, no dia 13 de junho, en-
dereça um ofício à Corregedoria do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, à Presidência do Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região, e dá conta, Sr. Presidente, 
de sua situação hoje no Estado de Goiás. Em um dos 
tópicos do seu ofício, ele diz o seguinte: “Atualmente, 
conduzo o processo envolvendo a denominada Ope-
ração Monte Carlo”. Repito: essa operação resultou 
na famosa CPI do Cachoeira. Muitos não querem que 
o Fernando Cavendish nela seja ouvido.

O juiz diz o seguinte: “Foram denunciados 79 
réus, sendo 35 policiais integrantes da Polícia Federal, 
da Polícia Civil e da Polícia Militar do Estado de Goiás. 
Ainda há respondendo processo, com prisão preventi-
va, sete pessoas”. O juiz continua:

“Determinei o afastamento das funções 
de todos os policiais. Em razão disso, não vem 
sendo feita pela diretoria do Foro qualquer 
designação para que este Magistrado possa 
substituir Varas do interior, uma vez que as 
Varas do interior de Goiás não têm condições 
de dar segurança a este Magistrado, a este 
servidor público federal.”

O Dr. Paulo continua: “O Ministério Público Fede-
ral requereu ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
instauração de procedimento para garantir minha se-
gurança”. O Magistrado diz isto e assina: “O Ministério 
Público Federal requereu ao Conselho Nacional de Jus-
tiça que esse órgão dê segurança a este Magistrado”. 
O CNJ mandou até Goiás um juiz auxiliar.

E o juiz Paulo continua:

“Por orientação do Departamento de Po-
lícia Federal, venho seguindo rígido protocolo, 
segundo o qual não devo frequentar bares, 
restaurantes e outros. Além disso, coloco-me 
sob algumas restrições. Atualmente, não te-
nho feito mais nada além de trabalhar e ficar 
em casa, não podendo desfrutar de qualquer 
momento de repouso ou lazer.”

O Magistrado assim diz e continua: “Minha famí-
lia, em sua residência, foi procurada por policiais que 
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gostariam de conversar a respeito do processo atinente 
à Operação Monte Carlo”.

Vejamos a cara de pau de policiais que procuram 
um juiz federal para conversar sobre um processo em 
que o juiz federal afastou 37 policiais!

O Juiz continua: “Pelo que se tem informado até 
o presente momento, existem crimes de homicídio, 
provavelmente praticados a mando da organização 
que vem sendo processada nessa chamada opera-
ção Monte Carlo”.

E o juiz assim prossegue:

“Infelizmente, Excelência [refere-se ao 
Presidente do TRF da 1ª Região], Goiânia é 
uma cidade pequena, onde todos se conhecem 
e terei que conviver com as consequências da 
Operação Monte Carlo e dessas outras opera-
ções por muito tempo, principalmente porque 
nasci em Goiânia e fui criado neste Município.

Conforme conversado com três delega-
dos da Polícia Federal, responsável pela área 
de segurança, a situação mais crítica para mi-
nha segurança ocorreria no semestre que vem, 
quando poderá ocorrer alguma represália pela 
atuação neste processo.

Em fevereiro de 2012, requeri a esta Cor-
regedoria autorização para uso de veículo blin-
dado desta seção judiciária federal.

Informo a V. Exª que formulei requeri-
mento de férias com cumulação de três perí-
odos a serem gozados a partir de setembro 
do corrente ano, por questões de segurança, 
haja vista a necessidade de me ausentar do 
País pelo período. Por ocasião do pedido de 
cumulação dos períodos de férias, encami-
nhei à Corregedoria parte dos documentos 
que comprovam a situação que ora exponho.”

Qual é essa situação, Senador Alvaro? Qual é essa 
situação, Senador Mozarildo? V. Exª é pai de um ma-

gistrado. Essa situação é de ameaça à vida de um 
magistrado.

Aí o Juiz pede o afastamento da 11ª Vara de 
Goiás. Ele pediu o afastamento, e o Tribunal Regional 
Federal o designou para a 12ª Vara.

No Ministério Público Federal, em Goiás, dois 
Procuradores da República conduziram a investigação 
que resultou na Operação Monte Carlo: o Dr. Daniel 
Salgado e a Drª Léa Batista. A Drª Léa, agora, no dia 
13, recebeu o seguinte e-mail na máquina que utiliza 
na Procuradoria da República:

“Por que você foi tão dura comigo? Estão 
errados! Eu vou provar, no curso do proces-
so, que, no que diz respeito à minha pessoa, 
tudo é ilusão, nada é verdade. Talvez, eu me 
apresente. Mas quero dizer que você foi dura 
comigo. Por pouco, não destruiu minha família. 
Meu trabalho lícito, você quase o liquidou. Pois 
bem, diga-me por que não pegaram quem ga-
nha dinheiro com estas porcarias de jogos e 
afins, Júlio César Ramos, Sebastião Almeida 
Ramos [e aí relaciona outras pessoas].”

Esse cidadão – temos de chamar, inclusive, os 
criminosos que ameaçam procuradores da República 
e juízes federais de cidadãos – conclui assim: “Tudo 
bem, sei que vão saber quem sou. Não sou burro, sou 
preparado, inteligente e capaz”.

A Drª Léa Batista tomou as providências que o 
cargo a ela determina. Quais? Comunicou o ocorrido 
a S. Exª o Procurador-Geral da República, dando con-
ta dessa ameaça velada do crime organizado a um 
membro do Ministério Público Federal e a um membro 
da Magistratura.

Senhores, estamos aqui a tratar de uma organi-
zação criminosa da qual fazem parte policiais federais, 
policiais militares, policiais civis, parlamentares, gover-
nadores – quem sabe? –, grandes empresários da Re-
pública, e dois servidores do Estado estão ameaçados.

Senador Moka, que preside esta sessão, quando 
um servidor público federal é ameaçado, é a própria 
existência do Estado que está a perecer, porque, na-
quele instante, aquele juiz federal, aqueles policiais 
federais, aqueles membros do Ministério Público estão 
ali representando parcela da soberania do Estado. Não 
podemos permitir que o crime organizado se adone da 
Administração Pública.

E o que nós fazemos, Sr. Presidente? Nós não 
fazemos nada, nós ficamos em silêncio diante dessa 
verdadeira máfia, no sentido técnico-jurídico do ter-
mo, que se adona da Administração Pública. E nós 
faremos o quê?

Para minha honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-
dor Pedro Taques, é certo que, na história do Judici-
ário brasileiro, esta não é a primeira vez que um ma-
gistrado é ameaçado por organizações criminosas. V. 
Exª lembrou muito bem a juíza Patrícia Acioli, que se 
tornou um símbolo do Judiciário brasileiro em razão 
das ameaças que sofreu e que culminaram no seu as-
sassinato. As ameaças se consumaram em morte, em 
assassinato, partindo de organizações criminosas no 
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Rio de Janeiro. Agora, estamos diante de outro fato, 
que é uma repetição. Há, portanto, esse precedente 
recente, que, quem sabe, poderá alertar a autoridade 
responsável. Talvez, Senador Pedro Taques, caiba ao 
Ministro da Justiça determinar que se investiguem de 
forma eficiente essas ameaças ao Juiz. Imagino que a 
responsabilidade do Ministério da Justiça, nesta hora, 
seja, além da proteção evidentemente aos juízes e a 
suas famílias, a de determinar que uma investigação 
rigorosa se faça, para tentar alcançar os responsáveis 
por essas ameaças. Conforme o Juiz diz, essas ame-
aças, veladas ou não, existem e, portanto, devem ser 
investigadas. E quem sabe, Senador Pedro Taques, 
possamos também, por meio dessa Comissão Parla-
mentar de Inquérito, contribuir para que o Governo, pela 
Polícia Federal, determine uma investigação rigorosa 
para alcançar os responsáveis por essas ameaças? 
Essas ameaças acabaram atemorizando o Juiz, que 
estava no caso já há algum tempo. Isso, certamente, 
é um prejuízo, porque já assume outro juiz, que é co-
locado sob suspeição, em razão de uma relação de 
amizade com um dos integrantes do esquema de Ca-
choeira. Portanto, parabéns a V. Exª pelo pronuncia-
mento, sempre oportuno! Como sempre, escolhe bem 
o momento adequado para o pronunciamento. Vamos 
juntos, nessa Comissão Parlamentar de Inquérito, es-
timular o Ministério da Justiça a determinar a imediata 
investigação.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Alvaro.

Concedo o aparte a S. Exª o Senador Humber-
to Costa.

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Se-
nador Pedro Taques, quero me associar integralmente 
ao pronunciamento de V. Exª, não sem antes aqui me 
referir, de maneira respeitosa e elogiosa, à postura 
que V. Exª assumiu ontem no Conselho de Ética ao 
analisar a decisão do Supremo Tribunal Federal no 
que concerne ao andamento do processo disciplinar 
a que responde o Senador Demóstenes Torres, bem 
como ao pronunciamento de V. Exª no plenário tratando 
do voto de um desembargador integrante do TRF da 
1ª Região que votou, felizmente, isoladamente, pela 
anulação das provas das operações que permitiram o 
desmonte do esquema do Sr. Cachoeira. Hoje, V. Exª 
traz outro assunto da mais absoluta relevância, que é 
a existência de ameaças tanto ao juiz que preside um 
dos inquéritos quanto a integrantes do Ministério Pú-
blico que patrocinaram essas causas. Portanto, quero 
aqui também me associar à preocupação de V. Exª e 
dizer que, num País onde há democracia plena, não é 
aceitável que um servidor público não possa exercer 

seu papel por conta de ameaças à sua integridade fí-
sica, psicológica e moral e à de suas famílias. Então, 
quero me associar a V. Exª na cobrança das autoridades 
para a garantia das condições para que não apenas 
esse Magistrado ou essa Procuradora possam exercer 
sua função, como também todos aqueles que militam 
nessa área. Parabéns!

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Humberto Costa. Sua fala traz 
luzes ao que eu aqui vim falar nesta tarde.

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que, no ins-
tante em que permitirmos que um servidor público – 
não interessa o cargo que ocupe, não interessa se é 
Senador, trabalhador ou operário, não interessa quem 
seja – venha a ser ameaçado em razão do exercício 
de suas funções, nós, nesta Casa, não teremos mais 
razões de existir, porque não haverá mais o Estado 
democrático de direito.

Imaginem o cidadão cumprindo o seu papel. O 
Juiz federal não pode sair de casa. O Juiz federal re-
quer ao Tribunal a utilização de carro blindado. O Juiz 
federal requer a utilização de escolta da Polícia Federal. 
O Juiz federal não aguenta mais a pressão, pede para 
sair do processo! Não conseguiram afastar o proces-
so do Juiz, mas, agora, conseguem afastar o Juiz do 
processo! O Juiz pede para fazer curso fora do Brasil.

Este País é a Colômbia daqueles momentos terrí-
veis? Este País é a Itália, em que a máfia mata juízes? 
Será que, daqui a pouco, vão ameaçar Senadores que 
estão conduzindo a CPMI? Será que vão ameaçar o 
relator no processo do Conselho de Ética? Será que 
seremos ameaçados em razão disso?

Nós não podemos ficar em silêncio. E tenho ab-
soluta certeza e compreensão de que o Judiciário 
brasileiro e o Ministério Público brasileiro não vão se 
quedar diante de acontecimentos como esse.

Já vou conceder um aparte ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti e, depois, ao Senador Vital do Rêgo, após 
dizer que o Dr. Tourinho, em um dos seus despachos 
na semana passada, Senador Humberto Costa, disse 
o seguinte:

“Na semana passada, numa das ses-
sões da 3ª Turma, o Desembargador Tourinho 
Neto criticou o desempenho do Juiz Moreira 
Lima [esse mesmo Magistrado] e até amea-
çou acolher o pedido de suspeição formulado 
contra ele pelos advogados da organização 
do Cachoeira. Em tom de deboche, Tourinho 
Neto disse que o juiz estava prestes a ‘pular 
o corguinho’.”
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Dr. Tourinho Neto, “pular o corguinho”? Essa é 
uma expressão que um Desembargador deve usar 
diante de um Juiz de 1º Grau de Jurisdição? Alguns 
desembargadores vivem na ilha da fantasia, acreditan-
do, em seus nababescos gabinetes em Brasília, que o 
crime organizado não existe. E são aqueles mesmos 
gabinetes a que fiz referência ontem, todos enfeita-
dos com a bandeira do seu Estado. Bonito! “Pular o 
corguinho”? Nós não podemos pular esse corguinho, 
porque os canalhas estão a buscar solapar os princí-
pios da República!

Para minha honra, passo a palavra ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Pedro Taques, V. Exª tem abordado, com 
muita isenção e com muita coragem, temas dos quais 
muita gente se esquiva ou não pode abordar. Feliz-
mente, este Senado aprovou há pouco tempo aquela 
lei que permite que somente colegiado investigue or-
ganizações criminosas. Realmente, um juiz, sozinho, 
investigar organização criminosa é uma temeridade. 
E falo isso não porque sou pai de dois magistrados, 
mas porque a prática nós a estamos vendo toda hora. 
Se o povo já acha que a Justiça é lenta e que justiça 
só se faz contra os pobres, se ainda se chega ao pon-
to de que o magistrado não pode investigar, estamos 
chegando ao fim do mundo. Então, quero solidarizar-
-me com o pronunciamento de V. Exª e dizer que, de 
fato, isso é muito temerário. Inclusive, quero registrar 
que minha filha que é magistrada saiu de férias e teve 
a casa dela arrombada. “Ah, pode ser uma coincidên-
cia!” Evidentemente, pode ser uma coincidência, mas 
também pode ser um recado, porque, incrivelmente, 
nada foi levado. Então, é muito importante que nós, do 
Legislativo, possamos dar garantias a que o Judiciá-
rio, de fato, funcione e possamos fiscalizar o funciona-
mento e o comportamento de determinados membros 
do Judiciário.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Mozarildo.

Passo a palavra ao Senador Vital do Rêgo e, logo 
depois, ao Senador Romero Jucá.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Pre-
zado Senador Pedro Taques, em rápidas palavras, 
eu queria apenas manifestar minha solidariedade ao 
pronunciamento de V. Exª, que tem sido, na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, o Senador espelho do 
plenário, das Comissões, do Parlamento, de um modo 
geral. É um Senador exemplar e correto nas suas pos-
turas, firme, que tem nos ajudado muito na condução 
dos nossos trabalhos. V. Exª faz esse discurso, essa 
proclamação pela independência e altivez do Poder Ju-

diciário, destacando o papel da Magistratura nacional e 
sua necessária independência. Cita a situação desse 
magistrado que teve de se ausentar desse processo 
e da Vara por força de pressões exógenas. E preci-
samos saber quais são essas pressões, precisamos 
identificá-las. S. Exª o magistrado precisa colaborar 
com o País e identificar efetivamente essas pressões, 
para que possamos, como Poder constituído, ir ao en-
contro dessas pressões e saneá-las. Por isso, mais do 
que se veste de importância o papel que estamos hoje 
executando à frente da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito. Fica esse pronunciamento de V. Exª no 
Senado como um gesto de desagravo à Magistratura 
nacional e ao Poder Judiciário pátrio.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Vital. Quero cumprimentá-lo pela 
Presidência da CPI e dizer que os canalhas envelhe-
cem, que a súcia de vagabundos querem se adonar 
da República e que nós não podemos permitir isso.

Concedo um aparte ao Senador Romero Jucá.
O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Sena-

dor Pedro Taques, quero somar ao pronunciamento de 
V. Exª a minha voz no sentido exatamente de corroborar 
todas as ações e todo o posicionamento político do País 
para proteger os servidores públicos, principalmente 
os do Judiciário, que exercem seu papel. Quero lem-
brar que, há dias, aprovamos uma lei aqui, exatamente 
para enfrentar organizações criminosas no processo 
de julgamento dos juízes sem rosto, exatamente mon-
tando uma estrutura que dá mais proteção aos juízes. 
Temos de avançar nas legislações. Então, é importante 
essa relação de apoio, de conclamação da sociedade 
que V. Exª faz. Eu gostaria de me colocar também à 
disposição, dizendo que estaremos sempre firmes no 
sentido de darmos os instrumentos necessários para 
que a justiça seja cumprida no nosso País e para que 
esses criminosos possam ser enfrentados efetivamen-
te com rigor, com perseverança e com ação pública 
coerente, dando o direito de defesa a todos, é claro. V. 
Exª falou que todos têm de ser chamados de cidadãos 
até serem condenados efetivamente e serem punidos. 
Mas, efetivamente, é preciso haver uma lei dura, uma 
lei que proteja a sociedade. Quero parabenizar V. Exª 
por esse pronunciamento.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito 
obrigado, Senador Romero. Conheço o trabalho de V. 
Exª nesse projeto de lei importantíssimo para o com-
bate ao crime organizado no Brasil e para a proteção 
dos magistrados.

Sr. Presidente, muito obrigado por sua fala.
Quero encerrar meu pronunciamento, fazendo um 

pedido: que nós todos possamos velar, que nós todos 
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possamos ficar atentos. Magistrados brasileiros em 
primeiro grau de jurisdição, aqueles que se encontram 
nas mais longínquas paragens deste País, membros 
do Ministério Público e policiais estão colocando suas 
vidas em risco de morte. E, em Brasília, não estamos 
ouvindo isso. Nós ouviremos apenas o choro daqueles 
que morrem, daqueles que tombam diante do crime 
organizado.

Não podemos permitir que o magistrado Paulo 
Moreira Lima e os dois procuradores da República Léa 
Batista e Daniel Salgado sejam, daqui a algum tempo, 
nomes de estradas, de monumentos, de edifícios. Que 
eles possam continuar a exercer sua atribuição, como 
determina a Constituição da República!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Sr. Presidente, eu solicitaria a palavra pela Liderança 
do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª tem a palavra, pela Liderança 
do PMDB, Senador Romero Jucá.

Senador Pedro Taques, eu queria me colocar à 
disposição de V. Exª no encaminhamento do que V. 
Exª julgar necessário. A Mesa se coloca à disposição 
de V. Exª.

Com a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, serei breve, mas pedi a pala-
vra – quero saudar a todos que nos acompanham pela 
Rádio Senado, pela TV Senado, pelas redes sociais 
– para fazer um registro; aliás, dois registros que di-
zem respeito ao mesmo encontro, mas que considero 
importantes, pelo posicionamento do Governo bra-
sileiro, pelo posicionamento da Presidenta Dilma no 
encontro do G-20, que ocorreu no México, na cidade 
de Los Cabos.

Vimos os Brics – grupo de países formado pelo 
Brasil, pela Rússia, pela Índia, pela China e pela África 
do Sul – tomarem dois posicionamentos que considero 
importantes na área econômica mundial. O primeiro 
deles, a decisão de colaborar no sentido de ampliar o 
fundo do FMI para aporte de recursos, formando um 
colchão anticrise. Os Brics, os governos dos cinco pa-
íses em desenvolvimento definiram que vão aumentar 
sua colaboração no fundo do FMI, exatamente confian-
do, inclusive, na própria reformulação que será feita no 
FMI, aumentando a participação desses países na sua 
composição. Mas deverá ser alocado algo em torno de 
US$70 bilhões, exatamente para ampliar esse fundo, 
que procura dar condições de o mundo superar a crise 
que está instalada, principalmente na União Europeia.

Os Brics também discutiram a fórmula de sair da 
crise mundial, e todos os cinco países defenderam a 
recuperação do crescimento econômico como fórmula 
efetiva de gerar empregos, de gerar atividade econômi-
ca e de fazer com que o mundo possa voltar a crescer.

A política recessiva defendida por alguns países 
não deve ser o caminho único para que o mundo retome 
o seu processo de crescimento. E a Presidenta Dilma 
defendeu isso com muita tranquilidade, com muita firme-
za. Já havia falado nisso quando esteve na Europa, em 
outros eventos, e voltou, em Los Cabos, lá no México, 
a defender esse posicionamento, que é um posiciona-
mento do Brasil e que deu certo no País. Portanto, a 
Presidenta Dilma quando fala, fala dando um exemplo 
concreto, de resultado positivo, que fez com que o Brasil 
fosse o primeiro País a sair da crise de 2008 e de 2009.

Portanto, o primeiro registro que eu gostaria de 
fazer era exatamente esse de que os países do Brics 
vão injetar recursos no fundo do FMI, exatamente para 
colaborar, participar e, mais que isso, ajudar no deba-
te e ter condições de influenciar, para que tenhamos 
condição de uma retomada do crescimento econômico 
no cenário mundial.

O outro registro que eu gostaria de fazer também 
diz respeito ao encontro de Los Cabos, no México, e 
diz respeito também ao encontro do Brics: o Ministro 
Guido Mantega anunciou que os países do Brics vão 
criar um colchão cambial anticrise, exatamente nos 
moldes do que já tem a Ásia, no sentido de ter com o 
Brasil, com a China, com a Rússia, com a Índia e com 
a África do Sul a condição de que suas reservas inter-
nacionais, algo em torno de US$4,5 trilhões, possam 
servir de garantia para o crédito e para o fortalecimento 
e sustentabilidade da ação econômica desses países.

Então, é uma medida também extremamente im-
portante, que mostra não só a união dos países em 
desenvolvimento, mas a perspectiva de fortalecimento 
desses países, criando esse colchão cambial anticri-
se, exatamente para continuar a incentivar a criação 
de empregos, atividade econômica e as exportações.

Eram esses os dois registros que eu gostaria de 
fazer, Sr. Presidente.

Peço a transcrição das matérias: “Países do Brics 
criam colchão cambial anticrise” e “Emergentes vão 
injetar US$70 bilhões no FMI”.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª será atendido regimentalmente.

A Presidência designa o Deputado Nelson Mar-
quezelli, como membro titular, em substituição ao De-
putado Jovair Arantes, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
570, de 2012, conforme Ofício nº 233, de 2012, da 
Liderança do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), na 
Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 233/2012

Brasília, 19 de junho de 2012

Assunto: Indicação para Relator da Medida Provisó-
ria nº 570

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Nelson Marquezelli PTB/GO, na qualidade de Titular 
e em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
PTB/GO, para a Comissão Mista destinada a exami-
nar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 570, 
adotada em 14 de maio de 2012 e publicada no dia 15 
do mesmo mês e ano, que “Altera a Lei nº 10.836, de 
9 de janeiro de 2004: dispõe sobre o apoio financeiro 
da União aos Municípios e ao Distrito Federal para 
ampliação da oferta da educação infantil; e dá outras 
providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Antônio Brito, Vice-
-Líder no exercício da Liderança do PTB.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Só um minuto.

A Presidência também quer atender à solicitação 
de transcrição do documento, feita pelo Senador Alvaro 
Dias, que será atendido na forma do Regimento Interno.

V. Exª tem a palavra, Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado.
Sr. Presidente, apenas para registrar a presença, 

nesta tarde, em plenário, do Sr. Isnel Leite de Almeida, 
do Sr. Fernando Toledo, do Sr. Eron Cabral e do Sr. Ilí-
dio Gonçalves dos Santos. O Sr. Ilídio é Presidente da 
Federação Nacional das Associações dos Revende-
dores de Veículos Automotores; e o Sr. Isnel Leite de 
Almeida é o representante, no Estado, dessa federação. 

Vieram a Brasília para tratarmos dos impostos 
aplicáveis na aquisição de veículos automotivos usados. 

Apenas isso, Sr. Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – A Presidência deseja boas-vindas 
àqueles que estão visitando hoje o plenário do Senado.

Com a palavra, o Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos aque-
les que nos assistem e nos ouvem pela TV Senado e 
Rádio Senado, nesse final de semana nós tivemos a 
Primeira Conferência de Cúpula de Legisladores so-
bre a questão de meio ambiente, no Rio de Janeiro. 
Foram mais de 80 parlamentos representados, mais 
de 30 presidentes desses parlamentos e mais de 200 
parlamentares que se fizeram presentes.

Vou ler aqui parte de meu pronunciamento de 
abertura, em que eu disse:

“Este é um encontro que pretende tornar-se um 
marco e uma referência para o desafio de concretizar, 
em cada nação, em todos os pontos do Planeta, as 
diversas agendas que há 20 anos vem sendo estrutu-
radas a partir dos princípios estabelecidos na Confe-
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento Humano, mais conhecida como Rio-92.

Naquela ocasião, representantes de quase todos 
os países do mundo – pertencentes não somente aos 
extratos governamentais, mas também a faixas mais 
amplas das diversas comunidades internacionais – 
conseguiram revolucionar a discussão sobre o de-
senvolvimento sustentável e o imperativo de reverter 
o processo de degradação ambiental global.

Decorridas duas décadas, trazemos para esta 
Cúpula um objetivo igualmente revolucionário: inte-
grar a esse movimento transnacional a capacidade 
de liderança dos parlamentos, utilizando seu poder, 
suas competências e suas funções na administração 
do Estado como alavanca de internalização e de es-
tabilização institucional, em cada país, dos consensos 
mundiais relativos ao meio ambiente.

É expressivo o rol das realizações resultantes da 
Rio-92. Mas é também expressiva a necessidade de 
promover avanços mais profundos e mais sistemáticos 
em determinados temas, em determinadas regiões e 
junto a determinados setores de atividade ainda pouco 
engajados, ainda pouco comprometidos com um esfor-
ço cujo objetivo final, para ser bem sucedido, haverá 
de ser universal.

É aí, precisamente, que a atuação dos parlamen-
tos se torna única e insubstituível.

Inicialmente, quando o parlamento promove o 
aprimoramento das legislações nacionais para que 
reflitam com integridade – em nível local, respeitando 
as especificidades que caracterizam o ordenamento 
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jurídico de cada país – os sucessivos consensos glo-
bais que estejam ou venham a ser construídos em 
matéria ambiental.

Também, quando incorporam à rotina dos seus 
sistemas próprios de fiscalização e de controle o acom-
panhamento, o monitoramento e a avaliação dos pro-
cessos e dos resultados das políticas públicas voltadas 
ao meio ambiente, legitimando-as como verdadeiros 
focos geradores de sentido da atuação estatal.

Quando, da mesma forma, aplicam o princípio da 
sustentabilidade como geratriz de valor, como guia in-
dispensável ao processo de equacionamento objetivo 
da agenda de desenvolvimento social, da agenda de 
desenvolvimento econômico e da agenda de desen-
volvimento científico e tecnológico.

E, por fim, conferem a esse conjunto de políticas o 
sentido de estabilidade que cabe aos temas de Estado 
e as desvinculam, na proporção adequada, das naturais 
turbulências que marcam a alternância no exercício do 
poder – alternância essa decerto justa, necessária e 
incontornável num mundo que rapidamente amplia e 
aprofunda a prática da democracia.

O convite é para que possamos, ao longo desses 
poucos dias, discutir, aprimorar e estabelecer, sob a 
forma de um “Protocolo de Legisladores Rio+20”, um 
instrumento comum de orientação da ação parlamentar 
na esfera ambiental, uma plataforma a partir da qual 
se construa, no decurso do tempo, uma sólida base 
de princípios comuns e convergentes de atuação par-
lamentar; um rico processo de troca de experiências 
e de mútuo aprendizado; e, não menos importante, 
um histórico cada vez mais significativo de resultados 
nesse desafio que é tão crítico para o conjunto de toda 
a vida neste Planeta.

Sou Parlamentar com muitos anos de atuação 
no Poder Executivo. Posso afirmar e reconhecer o pa-
pel fundamental dos parlamentares na construção de 
uma legislação que atenda aos anseios da sociedade 
e a necessidade de sermos práticos e cobrarmos a 
execução de políticas no Executivo.

Em nome da Globe Brasil, que tenho a honra de 
presidir, desejo que o esforço de todos nós seja recom-
pensado, ao final, com o nível esperado de aprendiza-
do, de troca de experiências e de compartilhamento de 
valores e de visões de mundo que cabe a um encon-
tro do nível desta 1ª Cúpula Mundial de Legisladores.

Desejo, mais ainda, que alcancemos produzir, 
na consumação de nossa jornada, um documento que 
traduza, junto a nós mesmos e às nações que aqui re-
presentamos, a centralidade do tema ambiental, bem 
como o renovado papel que nele vislumbramos para 
o legislador.” 

Devo dizer, Sr. Presidente, que, depois de um 
exaustivo debate e participação dos parlamentares 
nesse primeiro encontro da Cúpula Mundial de Le-
gisladores, nós tivemos a felicidade de ter o Senador 
Rodrigo Rollemberg como relator do protocolo final, 
que conseguiu, na sua construção, fazer com que as 
tendências e reivindicações de todos os parlamenta-
res fossem devidamente equacionadas e participas-
sem desse protocolo, que foi assinado na presença 
do coordenador da Rio+20, o Subsecretário-Geral da 
ONU, e que, em resumo, diz o seguinte, em termos de 
comprometimento por parte dos legisladores.

Comprometemo-nos a:

– Renovar o compromisso político dos países com o 
desenvolvimento sustentável, levando em con-
sideração as três dimensões principais: o cres-
cimento econômico, a proteção ambiental e a 
justiça social;

– O princípio do não retrocesso no direito ambiental 
[que é uma preocupação em relação à Rio+20];

– Fortalecer a governança para o desenvolvimento sus-
tentável nos níveis internacional, regional e local;

– Fortalecer a resposta legislativa em nossos respecti-
vos parlamentos para atingir os objetivos da Rio;

– Fortalecer nosso comprometimento com políticas 
públicas sobre desenvolvimento sustentável e 
uma economia verde inclusiva, respeitando a 
soberania nacional;

-·Trazer para o centro dos debates na formulação de 
políticas a redução dos riscos de desastre; 

– Promover ou apoiar políticas públicas de erradica-
ção da pobreza; 

– No contexto do desenvolvimento sustentável:
– Incentivar a inclusão do capital natural nas contas 

nacionais de nossos respectivos países;
– Fazer avançar legislação que integre a abordagem 

do capital natural na análise de políticas e no 
processo decisório; 

– Desenvolver um plano de controle por parte dos 
legisladores nacionais para fiscalizar nossos 
governos e seus compromissos em relação à 
Conferência do Rio, bem como na forma de eles 
interagirem nos processos internacionais e com 
as agências das Nações Unidas sobre o tema 
do desenvolvimento sustentável, inclusive o iní-
cio dos debates em nossos Legislativos, pelo 
menos anualmente, para avaliar o progresso da 
implementação dos objetivos da Rio+20;

– Reunir-nos, a cada dois anos, no Rio de Janeiro, 
Brasil, na Cúpula Mundial de Legisladores, com 
o intuito de: 



26900  Quarta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

– Destacar e compartilhar as melhores práticas le-
gislativas e

– Relatar o progresso nacional frente a cada um dos 
objetivos da Cúpula Mundial de Legisladores, 
em relação ao avanço da legislação e ao forta-
lecimento do controle; 

– Debater novas estratégias internacionais para o de-
senvolvimento sustentável, ao passo que

Recomendamos que os governos ratifiquem o Proto-
colo de Nagoya, e

Convocamos os governos a apoiar a iniciação do pro-
cesso da Cúpula de Legisladores, de modo a 
reconhecê-lo no documento final da Rio+20, bem 
como a apoiar os legisladores em seus esforços 
de promulgação de leis e de fortalecimento da 
fiscalização e do controle da implementação dos 
compromissos assumidos no Rio pelos governos.

Esse foi o protocolo, Sr. Presidente, que foi assi-
nado por todos os parlamentares presentes e entre-
gue ao Subsecretário-Geral da ONU e Coordenador 
da Rio+20.

A dimensão desse processo faz com que, ama-
nhã, mais uma vez, nós tenhamos, entre outros encon-
tros, o do R20, que tem como chairman o Governador 
Schwarzenegger, em que também a Globe se fará pre-
sente, por mim representada, para que possamos dar 
continuidade e discutir, principalmente com os gover-
nadores, no sentido da consolidação e da efetivação 
daquilo que está sendo devidamente debatido não só 
na Rio+20, mas no mundo como um todo. 

E, por fim, quero agradecer minha indicação para, 
ao lado dos Senadores Aloysio Alves, Roberto Requião, 
Rodrigo Rollemberg e Romero Jucá, também partici-
par da Cúpula+20, representando o Senado naquele 
debate, naquela discussão, em âmbito de governo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Meu muito obrigado.
E que Deus proteja a todos. 
O SR.PRESIDENTE (Waldemar Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo o Senador Cícero Lucena, 
concedo a palavra, como orador inscrito, ao Senador 
Humberto Costa.

Tem a palavra V. Exª, Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores, espectadores 
da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, semana 
passada, mais precisamente no dia 12 de junho, foi o 
Dia Mundial contra o Trabalho Infantil. É extremamen-
te triste perceber como, em pleno século XXI, ainda 
são comuns os maus tratos contra as crianças e ado-
lescentes. 

Segundo estatísticas da Organização Internacio-
nal do Trabalho, 215 milhões de crianças trabalham no 
mundo, das quais 115 milhões são vítimas dos mais 
perversos tipos de exploração, tais como a escravidão 
e a participação em conflitos armados, exploração co-
mercial com fins sexuais e servidão por dívidas.

O Brasil é parceiro da Organização Internacional 
do Trabalho, com a Campanha Nacional de Erradicação 
do Trabalho Infantil, articulada pelo Fórum Nacional de 
Erradicação do Trabalho Infantil. 

Durante a semana passada, várias ações de 
mobilização foram realizadas pelos Governos Federal, 
estaduais, municipais, do Distrito Federal, pela socie-
dade civil, por organizações não governamentais e por 
instituições privadas.

Com o lema “Vamos acabar com o trabalho in-
fantil – em defesa dos direitos humanos e justiça so-
cial”, adotado mundialmente, a campanha realizada 
no País focou no trabalho doméstico, urbano (que são 
os praticados na rua), na agricultura e no trabalho in-
fantil nos lixões.

No Brasil, de acordo com o IBGE, infelizmente 
ainda existem cerca de 3,4 milhões de crianças e ado-
lescentes trabalhando. Entre 2000 e 2010, consegui-
mos tirar 530 mil menores – crianças e adolescentes 
– dessa realidade, mas muito trabalho ainda precisa 
ser feito para melhorar essas estatísticas, com o apoio 
e a conscientização de toda a sociedade.

Diferentes políticas são adotadas para reduzir o 
trabalho infantil. Entre elas, as bolsas pagas a famílias 
mais carentes com crianças e adolescentes de até 16 
anos, benefício que fica condicionado à matrícula e à 
frequência do jovem à escola. Ações socioeducativas, 
de convivência e de fiscalização também são outras 
iniciativas importantes.

O Brasil assumiu o compromisso com a Organi-
zação Internacional do Trabalho e, sobretudo, com a 
sociedade de erradicar as piores formas de trabalho 
infantil até 2016 e, até 2020, eliminar todas as formas 
de exploração do trabalho precoce. Teremos um papel 
protagonista em 2013 ao sediarmos a próxima Con-
ferência Global sobre o Trabalho Infantil, cujo objetivo 
é alimentar a troca de experiências e políticas adota-
das pelos países engajados no enfrentamento dessa 
problemática.

Caros colegas Senadores e Senadoras, aprovei-
to para lembrar que 4 de junho foi o Dia Internacional 
contra a Agressão Infantil, data criada em 1982 pela 
Organização das Nações Unidas, para refletirmos e 
avaliarmos a situação e as políticas de proteção às 
nossas crianças e adolescentes.

O Brasil também obteve importantes progressos 
na redução da violência e nas políticas de proteção e 
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de promoção de uma melhor qualidade de vida para 
as crianças e adolescentes, com a redução da taxa de 
mortalidade infantil e a queda da taxa de sub-registro 
de nascimento. Mas ainda é preciso combater muito 
a violência contra a criança e o adolescente e garantir 
uma vida mais saudável e digna para todos eles.

De acordo com o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef), a cada dia o Disque Denúncia 100 
registra 129 casos de violência psicológica e física con-
tra crianças e adolescentes, incluindo a violência sexual 
e a negligência. Ou seja, a cada hora, cinco casos de 
violência contra meninos e meninas são denunciados 
no País. O mais triste é que geralmente o agressor é 
parente ou conhecido da vítima, justamente aquelas 
pessoas que deveriam oferecer mais conforto e segu-
rança aos mais jovens. De acordo com o Ministério da 
Saúde, 58% dos casos de violência contra crianças 
ocorrem na residência delas.

Além do sofrimento gerado à criança, as agres-
sões físicas e psicológicas trazem consequências 
duradoras, que afetam o desenvolvimento cognitivo 
e afetivo das vítimas. Uma criança agredida torna-se 
mais facilmente um adulto dependente do álcool e de 
outras drogas e uma pessoa mais suscetível a proble-
mas de saúde mental e social.

De acordo com o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, Lei n° 8.069, de 1990, é dever da família, da 
comunidade, da sociedade em geral e do Poder Pú-
blico assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária da criança e do 
adolescente.

O Ministério da Saúde tem trabalhado com várias 
ações e programas voltados à saúde, ao desenvolvi-
mento saudável, à prevenção de violências e à pro-
moção da cultura da paz em benefício das crianças e 
dos adolescentes. Com isso, tem formulado diretrizes, 
estratégias e metodologias para apoiar os Estados e 
Municípios nas ações de prevenção e atenção integral 
à saúde das crianças e dos adolescentes.

Dentre os vários programas que podemos citar, 
lembro aqui a Rede Cegonha, que sistematizou e insti-
tucionalizou um modelo de atenção ao parto e ao nas-
cimento com segurança e dignidade. O Ministério da 
Saúde também tem capacitado profissionais da saúde 
para atuar no Método Canguru, de cuidado aos bebês 
recém-nascidos ou com baixo peso.

A Secretaria de Direitos Humanos, por sua vez, 
tem atuado com o Programa Nacional de Enfrentamento 
da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
Umas das principais medidas do programa é a mobili-

zação e a integração de uma série de iniciativas, com 
participação do Governo, de organismos e de agências 
internacionais, de universidades e da sociedade civil. O 
programa responde ainda pela disseminação de boas 
práticas e pela sistematização de dados e informações.

Entre outras políticas, podemos citar ainda o Brasil 
Carinhoso. Lançado pela Presidenta Dilma no dia 14 
de maio deste ano, o programa tem como grande meta 
o combate à miséria na primeira infância. Muitas das 
agressões às crianças e aos adolescentes, tal como 
o trabalho forçado, estão associadas à miséria das fa-
mílias. O programa garantirá uma renda mensal de, no 
mínimo, R$70,00 a toda família que tenha pelo menos 
uma criança de zero a seis anos. Ele também amplia 
o número de vagas nas creches; garante a gratuida-
de de remédios para o tratamento de asma na rede 
Aqui tem Farmácia Popular e distribuirá vitamina A e 
suplemento de ferro às crianças.

Apesar de todas essas iniciativas, todos nós, 
cidadãos e cidadãs, precisamos dar as mãos para re-
verter o histórico quadro de violência contra a criança 
e o adolescente. Foi com essa preocupação que apre-
sentei o Projeto de Lei do Senado n° 436, de 2011, 
que altera a Lei Orgânica de Assistência Social, para 
permitir o pagamento de benefício social às crianças 
e aos adolescentes que tenham sofrido violência física 
ou psicológica, para que eles possam suportar esses 
períodos de vida de forma mais digna.

Já aprovado nesta Casa, o projeto agora tramita 
na Câmara dos Deputados. Nosso desejo é que o de 
que ele seja aprovado logo, para que possamos dar 
mais essa contribuição à sociedade, minimizando o 
sofrimento de todos os jovens que, infelizmente, ainda 
são vítimas da violência.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador Humberto Costa, ouvi aten-
tamente o pronunciamento de V. Exª, que acho fun-
damental.

Estou presidindo a Comissão Mista que está ana-
lisando a medida provisória do chamado Brasil Cari-
nhoso. É um debate interessante. O Deputado Federal 
Pedro Uczai é o nosso Relator. Tenho certeza de que 
vamos aprovar essa medida provisória, que acho que 
foi fundamental. Também acho que não tem nada mais 
covarde do que você privar um ser humano, sobretudo 
de zero a seis anos – V. Exª é médico e sabe disso –, 
porque é exatamente nesse momento que o sistema 
nervoso central realmente consegue a sua maturidade.

Então, acho fundamental que a gente consiga, 
cada vez mais, proteger as nossas crianças, sobretudo 
na chamada primeira infância.
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Então, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento, 
um importante pronunciamento.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, como 
oradora inscrita.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Waldemir Moka, Srs. 
Senadores e Srªs Senadoras, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, senhoras e 
senhores, a primeira notícia é que tive hoje à tarde – e 
fiquei muito feliz –, um telefonema para São Paulo, ao 
nosso Colega Jarbas Vasconcelos, que se recupera de 
cirurgias de pontes de safena e mamárias.

Mas fiquei muito feliz, porque ele estava com 
uma voz vigorosa, animado e brevemente deixará 
o hospital. Junto com ele, também, o Senador Luiz 
Henrique deu uma saudação, dizendo o quanto ele 
faz falta nesta Casa.

Então, pronta recuperação, caríssimo Colega 
Senador Jarbas Vasconcelos, que honra tanto o Par-
lamento, e honra tanto a classe política brasileira. 

Tenho um grande orgulho de conviver com ele 
aqui, nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Eu queria somar-me a V. Exª. É inco-
mum que a Presidência faça o aparte, mas queria dizer 
da minha amizade e da alegria que tenho de receber 
essa notícia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Fico muito 
grata, Senador Moka. O protocolo e o Regimento têm 
de ser quebrados nessas horas.

Também queria registrar e endossar inteiramente 
apoio à manifestação do Senador Pedro Taques, feita 
neste plenário, nesta tarde. Ontem, também, de forma 
magistral e muito competente, ele elogiou o trabalho 
desenvolvido pelo Juiz Paulo Augusto Moreira Lima 
na investigação de dois anos, que levou à prisão de 
Carlinhos Cachoeira e sua quadrilha.

O Senador Pedro Taques lamentou que o juiz 
tenha pedido afastamento, na última quinta-feira, da 
11ª Vara de Goiás e alertou para a necessidade de 
se esclarecerem quais os motivos de sua substituição 
por outro magistrado na ação penal contra Cachoeira.

Coincidentemente, Senador Moka, quando o Se-
nador Pedro Taques deixou a tribuna e veio até onde eu 
estava – porque eu estava presidindo a sessão –, eu 
lhe indaguei se, eventualmente, não havia, diante desse 
cenário tão dramático e tão policialesco, que envolve 
tantos crimes, tantos ilícitos, uma ameaça de morte. 

Perguntei a ele instintivamente, porque o caso é 
tão rumoroso, tão incrível, diria até que é quase a ficção 
se misturando à realidade, é realmente inexplicável.

Pois hoje, no jornal O Estado de S.Paulo – e ima-
gino que o Senador Pedro Taques tenha feito a reve-
lação –, o repórter Felipe Recondo mostra que o Juiz 
Paulo Augusto Moreira Lima, que comandava essa 
Operação Monte Carlo, relata ser alvo de ameaças 
de morte e revela que homicídios podem ter sido co-
metidos por integrantes do esquema do contraventor 
Carlinhos Cachoeira e pediu para ser retirado do caso.

Então, a situação é mais grave e confirma as sus-
peitas levantadas ontem pelo Senador Pedro Taques, 
a quem eu renovo o apoio nessa matéria.

Estou chegando agora, Senador Waldemir Moka, 
de uma reunião feita pelo Senador Roberto Requião, 
Presidente do Parlamento do Mercosul – sou Vice-Presi-
dente desse Colegiado –, na sala de Comissões – está 
por terminar essa reunião, por isso não cheguei antes 
ao plenário –, trazendo a Senadora Laura Montero, do 
Senado argentino, que faz oposição ao governo de 
Cristina Kirchner, e um representante dos Deputados, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores dos 
Deputados da Argentina, Guillermo Carmona.

Os dois fizeram um relato das iniciativas e das 
possibilidades negociais de manter uma boa convi-
vência com a Argentina neste momento tumultuado de 
um contencioso comercial que afeta dramaticamente 
os Estados do Rio Grande do Sul, meu Estado, Santa 
Catarina e também o Paraná.

Presentes os Embaixadores, representantes do 
Brasil, Samuel Pinheiro Guimarães, e também o Em-
baixador Ruy Pereira e Alessandro Teixeira, que deram 
os seus pontos de vista sobre a situação do bloco do 
Mercosul, registrando que o comércio intrarregional 
registrou, em 2011, um volume de US$53 bilhões, 
revelando uma vitalidade muito grande do comércio. 
Ninguém discute isso.

O problema é que a Argentina está agora numa 
política de estimular, evidentemente, a sua produção 
interna, levando indústrias do Brasil para lá, no caso 
do meu Estado, indústrias de máquinas agrícolas, de 
uma forma não negociada, de uma forma pouco di-
plomática, para dizer o mínimo. Promessas feitas ao 
Ministro Mendes Ribeiro Filho de que haveria abertu-
ra do mercado argentino à carne suína brasileira não 
aconteceu. E outras atitudes: barreiras para calçados, 
setor moveleiro, máquinas agrícolas, tudo isso está 
levando a uma situação de absoluta desconfiança e 
enfraquecimento do Mercosul, embora as autoridades 
brasileiras reconheçam que o Mercosul é uma realida-
de, tem de ser estimulado. 

Nós também queremos isso, só que queremos 
que essa relação seja de trocas e não uma disputa 
que vai levar, no caso do Rio Grande do Sul, a perdas 
de quatro a cinco mil empregos, se essas indústrias, 
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de fato, se transferirem para a Argentina, gerando um 
problema social muito grave. 

Então, temos de fazer a construção desse mer-
cado. A área de transporte de cargas internacionais 
também está sofrendo as consequências. José Carlos 
Becker, presidente da ABTI, fala em uma queda de 30% 
nesse comércio, as barreiras não param de crescer e 
assim por diante. Algumas iniciativas interessantes na 
área, por exemplo, de uma cadeia produtiva de vinhos, 
que poderíamos ter discutido complementaridade, co-
operação bilateral, parou no tempo. 

Há um ano e quatro meses, começamos esta Le-
gislatura e ainda não houve nenhuma reunião formal 
do Parlamento do Mercosul, simplesmente porque a 
Argentina não indicou seus Deputados e Senadores 
para comporem essa comissão especial, este fórum 
que é o Parlamento do Mercosul, onde pretendíamos 
discutir essas questões. Como falta informação, levanta-
-se dúvida sobre a sinceridade nessas negociações. 
Então, vamos acompanhá-las. 

Queria renovar os cumprimentos ao Senador Ro-
berto Requião, porque foi iniciativa dele, exclusivamente 
dele, pessoal, de convidar os parlamentares argentinos 
para vir à reunião de hoje, que foi muito produtiva do 
ponto de vista dos debates e da franqueza com que 
tratamos desse assunto.

Agora, o tema, caro Presidente Waldemir Moka. 
Tenho certeza de que V. Exª, como eu e como a maior 
parte dos brasileiros, no domingo, quando assistiu ao 
Fantástico e viu aquela verdadeira maracutaia dos 
concursos fajutos, armados, montados para beneficiar 
apadrinhados políticos, sabe que isso deixou mais in-
dignada ainda a sociedade brasileira e o contribuinte, 
que paga a conta, para ver tanta desfaçatez em um 
assunto tão sério quanto esse. 

Assim, desta forma popular, bem brasileira, quero 
dizer, uma maracutaia atrás da outra, o nível de cor-
rupção que chegamos a ter nos concursos públicos de 
todos os Estados brasileiros é, no mínimo, revoltante.

Um sistema organizado para evitar a contrata-
ção fraudulenta de funcionários no serviço público, o 
concurso, está sendo usado para passar a perna em 
milhões de brasileiros e oficializar o popular cabide 
de empregos.

Se contratar parentes sem concurso não pode, 
a chamada prática do nepotismo nos governos é proi-
bida por decreto desde 2010, os corruptos arrumaram 
um jeito de colocar esses parentes ou apadrinhados 
políticos de qualquer jeito no cargo que deveria estar 
sendo preenchido pelo candidato mais preparado, 
aquele que poderia exercer a função pública de forma 
correta e ser escolhido de forma democrática, que é 
o concurso público.

Falo das recentes denúncias feitas por equipe 
de reportagem e veiculadas pelo programa Fantásti-
co, da Rede Globo. São recentes as denúncias, mas 
é um velho jeito de passar a perna na lei, de enganar 
e roubar a confiança do povo brasileiro.

O jornalista Giovani Grizotti, que conheço, mos-
trou que os concursos se transformaram em mais uma 
mancha no já desgastado serviço público. Na Bahia, 
foram registrados 36 casos de fraudes. No Mato Gros-
so, provas tinham questões já usadas em concursos no 
Pará. No Maranhão, um analfabeto foi aprovado para 
ocupar o cargo de servidor público em um Município.

Recentemente, o concurso feito para esta Casa, 
o Senado Federal, também resultou em denúncias de 
irregularidades, com a utilização de questões de pro-
vas anteriores.

A manipulação deslavada de provas e vagas em 
todo o País revolta todos.

A reportagem, que foi ao ar no último domingo, 
mostrou também, com todos os detalhes, a ação de 
verdadeiros criminosos, principalmente nos Municí-
pios do interior. De um lado, prefeitos, vereadores e 
secretários estaduais fazem de tudo para colocar nos 
gabinetes públicos a esposa, o sobrinho, a prima, seja 
qual parentesco for, ou um apadrinhado político. Em 
alguns casos, vejam só, os secretários estaduais ga-
rantem uma vaga para eles próprios, incluindo o próprio 
nome na lista de aprovados do concurso.

Do outro lado do balcão desse negócio ilícito, 
estão as empresas que organizam e preparam essas 
provas tão fajutas. Durante o processo, essas empre-
sas garantem certo número de vagas para as pessoas 
indicadas pelos políticos corruptos, trocam os cartões 
de respostas, ou seja, fazem o que for preciso para 
aprovar, a qualquer custo, o candidato envolvido no 
esquema, conforme o gosto do freguês – no caso aqui, 
o político. Por cada inclusão ilegal de nome na lista dos 
aprovados, as empresas podem cobrar até R$5 mil 
por candidato. Se não bastasse isso, Senador Moka, 
o funcionário da empresa ainda cobra propina por fora 
para montar a farsa e dá nota fiscal com recolhimento 
de imposto. É o máximo da desfaçatez! Ou seja, é um 
jogo de cartas e vagas marcadas.

Um caso específico chama ainda mais a atenção: 
um prefeito não só vendia os cartões de resposta das 
provas do concurso para os supostos candidatos, mas 
também facilitava o pagamento, descontando o valor 
no salário do servidor envolvido em suaves prestações.

Só na reportagem, foram denunciadas seis em-
presas organizadoras de concursos, localizadas nos 
Estados do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Gran-
de do Sul.
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No meu Estado, Srªs e Srs. Senadores, o Tribunal 
de Contas registrou, nos últimos meses, um crescimen-
to de denúncias de irregularidades nos tais concursos 
públicos. Nos primeiros cinco meses deste ano, foram 
registradas 201 ocorrências, praticamente o dobro de 
denúncias no mesmo período do ano anterior. Os con-
cursos públicos estão hoje no topo da lista de queixas 
no Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul.

Mas o mal deve ser ainda maior porque o Minis-
tério Público já investiga a ocorrência de casos seme-
lhantes nos 26 Estados brasileiros e no Distrito Federal.

Srªs e Srs. Senadores, hoje, no Brasil, os con-
cursos públicos mobilizam mais de 10 milhões de es-
tudantes, de candidatos. É um setor que movimenta, 
segundo reportagem divulgada pela Folha de S.Paulo 
em maio do ano passado, cerca de R$50 bilhões a cada 
ano, entre venda de livros, aulas presenciais, aulas na 
Internet, inscrições e outros serviços.

E o número de pessoas que tentam uma vaga no 
serviço público deve saltar para 20 milhões de pesso-
as até 2014, ou seja, praticamente 10% da população 
brasileira estudarão para algum concurso público no 
ano da Copa do Mundo.

Trata-se, portanto, de uma indústria que vende 
o sonho do emprego perfeito, o que já é, por si só, um 
problema. E, como qualquer atividade comercial no 
País, essa indústria de concursos precisa de regula-
mentação séria e eficiente.

O Decreto nº 6.944, do Governo Federal, publi-
cado em 2009, criou normas gerais para os concursos 
públicos, mas não parece ser suficiente para conter a 
corrupção também nesse setor. Enquanto isso, a regu-
lamentação dos concursos públicos é tema de vários 
projetos em tramitação no Congresso. Na Câmara, há 
pelo menos três projetos: o PL nº 252, de 2003; o PL 
nº 6.582, de 2009; e outro projeto de lei mais recente, 
o PL nº 749, de 2011, do Senador Acir Gurgacz.

No Senado, outro projeto de lei, o PL nº 74, de 
2010, também dorme nas gavetas, à espera de nossa 
atenção. Esse Projeto, que têm a relatoria do Senador 
pelo Distrito Federal Rodrigo Rollemberg, está na Co-
missão de Constituição e Justiça e trata dos concursos 
em todos os níveis da Administração Pública da União, 
Estados, Municípios e do Distrito Federal. O Projeto 
cria regras para a cobrança de taxa de inscrição, pu-
blicação do edital e aplicação das provas. A proposta 
ainda proíbe a realização de concurso só para forma-
ção de cadastro de reserva e garante a nomeação 
do candidato que passar dentro do número de vagas 
previsto no edital. A transparência da lei prevê ainda a 
divulgação dos nomes dos integrantes da banca exa-
minadora, que irá corrigir as provas.

Em novembro de 2011, uma audiência pública 
foi requerida pelos Senadores Rodrigo Rollemberg e 
Antônio Carlos Valadares. Essa audiência foi aprova-
da, mas ainda não foi realizada.

O debate sobre os concursos públicos precisa 
acontecer o mais rápido possível, para que todas as 
regras e crimes sejam discutidos, para que possamos 
fazer justiça a esses milhões de estudantes brasileiros 
que dedicam horas de estudo e investem muito, na 
esperança de um futuro melhor.

Hoje, a maioria dos candidatos está sendo en-
ganada por verdadeiras quadrilhas, formadas com um 
único objetivo: roubar dos cofres públicos e perpetuar 
esse roubo, colocando parentes ou apadrinhados po-
líticos no serviço público. Se não agirmos contra isso, 
quando iremos extrair de nossa sociedade esse mal 
da corrupção?

Os Ministérios Públicos de todos os Estados e 
também o Ministério Público Federal e do Distrito Fe-
deral têm agora um desafio: buscar todos os respon-
sáveis pela maracutaia dos concursos em todos os 
Municípios brasileiros e apontar os crimes praticados.

Se a reportagem competente da equipe do Fan-
tástico conseguiu mostrar o rosto de algumas pessoas 
envolvidas nessas fraudes, é esperado que o Ministério 
Público consiga ter aí a prova documental e facilitar a 
investigação.

Enquanto discutimos na Capital Federal o desti-
no de parlamentares, de governadores e de empresas 
supostamente envolvidos com ações de contravento-
res, estamos assistindo, nos Estados e nos Municí-
pios, à ação dos futuros corruptos que, certamente, 
serão motivo de futuras CPIs no Congresso Nacional. 
O que está sendo denunciado é o que podemos cha-
mar de “escola primária da corrupção”. Se admitirmos 
a contratação de pessoas através da compra de vagas 
no serviço público municipal, inevitavelmente, essas 
mesmas pessoas continuarão a praticar a mesma cor-
rupção nos cargos que assumirem e, mais tarde, em 
posições de maior importância e relevo.

É preciso acabar com a sensação de impunida-
de que a indústria da fraude tem produzido no nosso 
País. Já temos sinais suficientes da sociedade sobre 
a necessidade de transparência no serviço público. Se 
não matarmos esse mal pela raiz, não haverá Lei da 
Ficha Limpa ou Portal de Transparência que dê conta 
do combate à corrupção.

Senador Moka e Senador Valdir Raupp, esse tra-
balho precisa ser feito em conjunto. É um cerco total 
contra os corruptos: o Congresso cria leis mais eficien-
tes, o Ministério Público intensifica as investigações, 
e a sociedade mantém-se mobilizada, principalmente 
pelas redes sociais. Só dessa forma, poderemos um 
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dia decretar o fim desse mal que vem corroendo as 
bases democráticas da nossa sociedade.

Aproveito também para cumprimentar o repórter 
Giovani Grizotti, pela contribuição que deu nessa ma-
téria, que é puro jornalismo investigativo.

Eu queria dizer que o projeto do Senador Acir 
Gurgacz, o Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2012, 
estabelece normas para a realização de concursos 
públicos no âmbito da Administração Direta e Indireta 
da União e dá outras providências; estabelece nor-
mas aplicáveis aos concursos públicos para a inves-
tidura em cargos públicos da Administração Direta e 
Indireta da União, bem como a empregos públicos no 
que couber; dispõe acerca dos requisitos e exige a 
observância de princípios constitucionais expressos 
e implícitos nos certames públicos; estabelece ainda 
que a banca realizadora do concurso seja obrigada a 
fornecer ao interessado, mediante requerimento escri-
to, informação ou certidão de ato ou omissão relativa 
ao certame; estabelece os ilícitos administrativos e os 
atos abusivos referentes aos concursos; dispõe acer-
ca dos atos do concurso passíveis de exame judicial; 
estabelece também a forma de participação dos can-
didatos portadores de deficiência no concurso público; 
dispõe sobre as características, forma de publicação e 
conteúdo mínimo do edital do concurso público; dispõe 
também sobre o aproveitamento dos aprovados nos 
concursos e em outros órgãos. Está aí uma iniciativa 
que se soma às outras que estão em tramitação no 
Congresso Nacional.

Por fim, recebo uma informação do repórter J. 
Mendes:

“Um projeto de iniciativa popular quer 
criar o Estatuto do Concursando.

Um projeto de lei de iniciativa popular que 
visa à regulamentação dos concursos públicos 
municipais deve chegar à Câmara Municipal 
de Salvador, na Bahia, em breve.

De autoria da pré-candidata à Vereado-
ra Luzi Pimentel [que, casualmente, é do meu 
Partido], a proposta tem o objetivo de criar um 
Estatuto do Concursando que padronize as 
regras que demarcam a realização dos pro-
cessos seletivos de cunho público.”

São iniciativas, portanto, que podem resolver essa 
chaga, essa doença que corrói a sociedade, essa do-
ença chamada corrupção.

Muito obrigada, Senador Waldemir Moka.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. 

Senadora Ana Amélia, dei aulas durantes 15 
anos em preparatórios para vestibular. É claro que são 
coisas diferentes, mas já tivemos notícias e não são 
incomuns esses tipos de fraude. Não há nada mais 
injusto do que um jovem, alguém que se prepara para 
um concurso público, ver essa relação ser fraudada. 
É profundamente injusto. Acho que o que nós tínha-
mos de fazer é agilizar, realmente, uma legislação que 
possa disciplinar e tornar quase impossível a fraude 
em qualquer tipo de concurso. Que a gente possa, re-
almente, dar essa contribuição ao nosso País.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra, como orador ins-
crito, ao Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvi parte 
do pronunciamento da Senadora Ana Amélia e que-
ro parabenizá-la por essa fala oportuna no momento 
em que estamos trabalhando para, se não combater 
totalmente, diminuir a corrupção e as fraudes neste 
País. Fui Prefeito, Senadora Ana Amélia, por duas ve-
zes, Governador do Estado, Secretário de Estado, e 
realizei inúmeros concursos. Bem que tentaram, mas 
nunca permiti que se fraudasse um concurso nas ad-
ministrações de que fui gestor. 

Neste momento se encerra, no Auditório Petrô-
nio Portella, aqui no Senado Federal, um dos eventos 
mais bonitos dos últimos tempos. Estava lá presente 
Presidente, Senador Moka, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, o Presidente do Tribunal de Contas 
da União, o Controlador-Geral da República, represen-
tantes do Governo Federal, o Senador Aécio Neves, 
que é um dos Vice-Presidentes; eu sou também um 
dos Vice-Presidentes da Frente; o Deputado Luiz Piti-
man, que é o Presidente da Frente Parlamentar Mista 
em defesa da gestão pública; e inúmeras outras auto-
ridades. O plenário estava completamente lotado. Eu 
vi o apelo que teve e que está tendo este movimento 
da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Gestão 
Pública, porque realmente, neste momento, o Brasil 
está precisando disso. E é inadmissível aquilo a que 
nós assistimos ontem na televisão sobre as fraudes 
do concurso público. E esse fortalecimento da gestão 
significa tudo isto: modernizar a gestão pública para 
que fraudes não ocorram e para que a corrupção seja 
combatida. 

Recentemente, pronunciei na tribuna do Sena-
do Federal um discurso sobre o excesso de burocra-
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cia que impera na administração pública, e como isso 
atrapalha o desenvolvimento do País.

É triste constatar, mas nos tornamos um dos pa-
íses mais burocratizados do mundo, apesar de que já 
tivemos no passado um Ministério específico para a 
desburocratização do Estado. Quem não se lembra do 
Ministro Beltrão, cuja propaganda era queimar pilhas 
e pilhas e carimbos? Quanto mais burocracia, mais 
corrupção, porque se cria dificuldade para vender fa-
cilidade. Então, nós temos que desburocratizar. 

O prejuízo que a cultura burocrática, que é sinô-
nimo de má gestão, causa ao País, segundo estudo 
da Fiesp, chega a R$46 bilhões por ano.

Isso corresponde a cerca de US$25 bilhões anu-
ais. Imaginemos o que poderia ser feito com esses 
mesmos recursos, uma vez que uma boa gestão sig-
nifica trazer com um mesmo gasto público mais bra-
sileiros à mesa ou tirá-los do analfabetismo e da filas 
dos hospitais públicos.

Mas, infelizmente, embora tamanhas necessida-
des, esse dinheiro que é de todos nós, é jogado fora a 
cada ano por conta da nossa gestão ineficiente.

A correção dessas distorções é um trabalho para 
gerações, especialmente porque a burocracia já per-
meia a vida do brasileiro em todas as suas esferas. Ela 
está enraizada no aparelho de gestão e, infelizmente, 
na própria cultura do brasileiro. 

É disso que devemos cuidar, não só com medidas 
desburocratizantes do Estado, como também com um 
trabalho educativo junto à população brasileira.

Tenho convicção de que a Frente Parlamentar 
Mista para o fortalecimento da gestão pública será 
um agente importante na discussão de medidas para 
atenuar esses entraves na vida de todos os brasilei-
ros, seja o cidadão comum, seja o agente do Poder 
Público, tornando a gestão pública mais eficiente, mais 
correta e mais eficaz.

Assim, vejo com muito otimismo a atuação dessa 
Frente Parlamentar e faço votos de que consigamos, 
juntamente com as instituições da sociedade civil, su-
perar as dificuldades existentes na gestão do Estado 
como um todo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, era essa a 
mensagem que eu queria deixar aqui, tendo em vista 
o lançamento da Frente Parlamentar Mista em Defe-
sa da Gestão Pública. Nós precisamos, mais do que 
nunca, e eu vi hoje o interesse de todos os poderes, 
de todos os órgãos de Estado, para que essa frente 
realmente possa, assim como a Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da Agricultura e da Pecuária, de que 
V. Exª é membro e um dos diretores e da qual também 
faço parte – é a frente mais ativa, mais importante hoje, 

com todo respeito às outras frentes, aqui no Congres-
so Nacional... E essa frente, instalada hoje, não tenho 
dúvida de que também fará um papel na sua área, na 
área da gestão pública, tão forte como está fazendo 
a Frente Parlamentar em Defesa da Agricultura e da 
Pecuária.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Também quero me associar a V. Exª 
e desejar sucesso. Eu estou inscrito na Frente Parla-
mentar. Só não fui, em função da Presidência aqui dos 
nossos trabalhos.

Eu indago ao Senador Sérgio Petecão... (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 198/2012-GSPBAU

Brasília, 18 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico-lhe, para as providências julgadas 

cabíveis, que, por motivos alheios a minha vontade, 
vejo-me impossibilitado de comparecer ao evento in-
ternacional denominado “Rio + 20”.

Respeitosamente, – Senador Paulo Bauer.

Ofício GSINAR nº 157/2012

Brasília, 12 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Reportando-me ao Requerimento nº 387/2012-

SF, de 2-5-2012, informo a Vossa Excelência que par-
ticipei, no dia 8 de maio último, na cidade do Rio de 
Janeiro, como representante da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura do Senado Federal, do II Congres-
so Internacional sobre a Infraestrutura do Transporte 
Ferroviário e Metroviário na América Latina (Rail and 
Metro: Latin America 2012), a convite da empresa Glo-
bal Transport Fórum.

Tanto a palestra que tive a oportunidade de profe-
rir – sobre o tema “A importância do transporte metro/
ferroviário para o desenvolvimento nacional e como 
instrumento de integração da América Latina” – como 
os debates de que participei foram extremamente pro-
veitosos, e repercutirão, com certeza, nos trabalhos da 
Comissão que tive a honra de representar.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência as 
manifestações do meu elevado apreço.

Respeitosamente, – Senador Inácio Arruda, 
Líder do PCdoB.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os ofícios que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O Sr. Senador Ciro Nogueira enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, na semana em que sedia-
mos a Conferência da ONU sobre Desenvolvimento 
Sustentável, no Rio de Janeiro, e celebramos o Dia 
Mundial de Combate à Desertificação e à Seca, temos 
a obrigação de discutir a fundo esse tema, tão grave 
quanto urgente.

Na atualidade, estima-se que cerca de um terço 
da superfície da Terra e um bilhão de pessoas são afe-
tados, diretamente, pelo processo de desertificação e 
degradação dos solos.

No Brasil, temos diversas áreas em regiões áridas, 
semiáridas e subúmidas que vem sofrendo, de maneira 
clara e inequívoca, mutações ambientais nesse sentido, 
fortemente influenciadas e condicionadas pela ação 
humana e que acabam por retirar, aceleradamente, 
qualidade de vida de seus habitantes.

Apenas no meu querido Estado do Piauí, Se-
nhoras e Senhores Senadores, as áreas susceptíveis 
a processos de desertificação abrangem 173 das 224 
sedes municipais existentes, ameaçando mais de 75% 
de suas cidades!

Como exemplo concreto dessa situação, temos 
a região próxima ao município de Gilbués, no sul do 
Estado. São 800 mil hectares e 22 cidades já afetadas, 
de maneira drástica, pelo acentuado processo de de-
gradação e secura extrema do solo.

Tais erosões, meus Caros Colegas, que formam 
primeiramente sulcos na terra – evoluindo, caso não 
sejam contidos, para a formação de voçorocas e gran-
des rachaduras –, vem avançando progressivamente 
para estradas, residências e coberturas vegetais da 
região, culminado com o assoreamento de riachos, 
rios, açudes e barragens espalhadas pelas localida-
des atingidas.

Até o começo da década passada – e apesar do 
processo ter sido identificado há, pelo menos, 40 anos 
-, nada se fazia para mitigar ou estancar o processo 
de degradação dessa área. Somente a partir de 2003, 
algumas ações começaram a ser desenvolvidas no 
sentido de enfrentar a grave questão, que se acentua 
a olhos vistos.

É triste, Srªs e Srs. Senadores, constatar que 
justamente nessa região de Gilbués se encontra um 

dos solos mais ricos e potencialmente férteis de nosso 
País, dotado de vasta quantidade de calcário e fósforo.

A ação humana pretérita, desprovida de sus-
tentabilidade e planejamento, acabou por momen-
taneamente “esterilizar” essas terras, retirando-lhes 
imensas e abundantes possibilidades produtivas de 
utilização do solo.

O fato, Sr. Presidente, é que esse último perío-
do de estiagem no semiárido nordestino – fenômeno 
recorrente que, de forma trágica, se estende até o 
momento –, nos alerta para a absoluta necessidade 
de construirmos soluções concretas, perenes e sus-
tentáveis para a minoração de suas conseqüências.

Considerando, Nobres Colegas, que o Nordeste 
Brasileiro comporta a região semi-árida mais populo-
sa de todo o mundo, são milhões de brasileiros que 
no momento sofrem os duros efeitos da terra seca, 
presos em uma triste rotina de flagelo e falta do bem 
mais precioso para a sobrevivência humana – a água.

Entretanto, a mesma ação humana que, por um 
lado, contribui para agravar os efeitos desse processo, 
por outro pode contribuir positivamente para minorar 
os problemas decorrentes da seca e incrementar, de 
maneira significativa, a qualidade de vida das popula-
ções das áreas atingidas.

Em um primeiro momento, Senhor Presidente, 
as ações de apoio a essas localidades, notadamente 
aquelas patrocinadas e apoiadas pelas esferas esta-
dual e federal de governo, devem se concentrar no de-
senvolvimento de tecnologias simples e efetivas para 
o enfrentamento da questão.

Nesse sentido, iniciativas direcionadas para a 
construção de barragens de terra e captação da água 
da chuva, contenção do escoamento superficial, au-
mento da infiltração de água no solo e recarga do 
lençol freático, além da identificação de espécies ve-
getais adequadas para plantio e recomposição flo-
restal, surgem como medidas prioritárias e imediatas 
de combate à seca e à desertifícação dessas áreas e 
regiões ameaçadas.

Estudos geológicos e topográficos também já 
confirmaram, na mesma medida, a efetividade da 
construção de adutoras como ação concreta e de-
finitiva de combate à falta d’água para a população 
do semiárido.

No Piauí, há o projeto concebido pela Companhia 
de Pesquisa dos Recursos Minerais para a constru-
ção da chamada Adutora do Semiárido, beneficiando 
mais de 600 mil pessoas em 42 municípios do Estado.

De acordo com o Projeto, meus Caros Colegas, a 
Adutora utilizaria o Aqüífero Cabeças, tido como o de 
melhor potencial hidrogeológico da Bacia Sedimentar 
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do Rio Parnaíba, e cujas águas têm proteção natural 
contra a poluição e evaporação.

O fato é que, atualmente, as famílias do semiá-
rido contam com cerca de 20 litros de água por dia, 
e com a materialização da Adutora, poderão termais 
de 100 litros/dia.

Essas famílias, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, castigadas impiedosamente pela 
estiagem, não agüentam mais sofrer, de forma regular 
e trágica, com o duro flagelo da seca.

Elas necessitam – e clamam por isso! – de me-
didas efetivas e perenes de enfrentamento do proble-
ma, sob pena de repetição, ano após ano, das cenas 
chocantes que nos acostumamos a ver em nossos 
noticiários.

Lutemos, portanto, para transformar, de uma vez 
por todas, essas trágicas manchetes em boas novas 
para o sofrido povo do semiárido nordestino.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Então, nada mais havendo a tratar, 
sem orador inscrito, a Presidência vai encerrar a pre-
sente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 41 
minutos.)
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